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1 INTRODUÇÃO

O envelhecimento da população é um fenômeno mundial, caracterizado

pelo crescimento  mais  elevado do grupo de idosos em relação aos demais  grupos

etários. No Brasil, estima-se que em 2013 havia aproximadamente 26,2 milhões de

pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, o que correspondia a 13% do total da

população1. O aumento foi considerável, pois essa proporção era de 4% em 1940 e de

8,6% em 2000. A projeção é de que em 2040 serão 55 milhões de idosos no País, o

que corresponderá a 26,8% da população. Observa-se, ainda, o aumento acentuado da

população muito idosa no País, com 80 anos ou mais, que em 2000 era de 1,8 milhão

de pessoas e, em 2040 serão, de acordo com estimativas, 13 milhões de pessoas.



Mantidas as tendências dos parâmetros demográficos implícitas nessas

estimativas,  o  Brasil  percorrerá  velozmente  um  caminho  rumo  a  um  perfil

demográfico  cada  vez  mais  envelhecido,  fenômeno  que,  sem  sombra  de  dúvida,

exigirá adequações nas políticas sociais, particularmente aquelas das áreas da saúde,

previdência e assistência social.

Minas Gerais segue a tendência nacional.  Em 2013, havia 13,6% de

idosos no conjunto de sua população, o que corresponde a mais de 2,79 milhões de

pessoas. Entretanto, essa estatística não é uniforme entre os municípios e o percentual

da população idosa por município varia conforme as regiões do Estado.

Acrescente-se a esses dados a heterogeneidade da população idosa, fato

importante a ser considerado. Há uma grande diversidade de trajetórias de vida nesse

grupo, determinada pelas desigualdades sociais, econômicas, regionais, bem como por

diferenças  em relação a sexo, cor,  educação,  renda,  que afetarão  a  saúde de cada

indivíduo de uma forma particular.

Diante  da  complexidade  do  perfil  dessa  população  no  Estado,

constatou-se  nesta  Casa  a  necessidade  de  identificar  que  contribuições  o  Poder

Legislativo Estadual pode oferecer para aumentar a efetividade das políticas nacionais

e  estaduais  relacionadas  a  esse  segmento.  Foi  então  constituída  a  Comissão

Extraordinária do Idoso, que iniciou seus trabalhos em 11/11/2015.

Constam,  neste  relatório  das  atividades  da  comissão,  alguns  dados

sobre  os  aspectos  demográficos,  sociais  e  econômicos  dos  idosos,  com o  fim de

desenhar um perfil dessa população no Estado e, em alguns casos, compará-lo com

dados relativos à população idosa no País. Além disso, buscou-se listar as sugestões e

recomendações advindas dos debates nela ocorridos.

Tendo  em  vista  a  concisão  e  a  clareza  deste  texto,  optou-se  por

apresentar uma síntese das exposições dos convidados e das discussões, elaborada a

partir dos registros das reuniões em notas taquigráficas.

2. OBJETIVOS, COMPOSIÇÃO E PRAZO DE FUNCIONAMENTO

Em face  do ritmo  de crescimento  elevado do número  de  idosos  no

Estado, é necessário que os poderes públicos unam esforços com a sociedade civil

para a implantação de políticas públicas direcionadas a esse segmento da população.

Assim, no uso da atribuição que lhe confere o art. 74 do Regimento Interno, a Mesa



da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais  criou  a  Comissão

Extraordinária do Idoso.

Instalada  em 11/11/2015,  a  comissão  foi  composta  pelos  deputados

Isauro Calais  – Presidente –, Glaycon Franco – Vice-Presidente –, Geisa Teixeira,

Antônio  Carlos  Arantes  e  Cristiano  Silveira.  Os  trabalhos  foram  concluídos  em

07/12/2016.

O art.  1º  da Decisão da  Mesa que  criou a  Comissão  Extraordinária

estipulou-lhe os seguintes objetivos:

• realizar estudos e debates sobre os direitos e as necessidades da pessoa idosa;

• propor  medidas  para  ampliar  as  oportunidades  de  saúde,  participação  e

segurança e de cuidados adequados à terceira idade;

• promover a qualidade de vida durante o processo de envelhecimento.

Dessa forma, a Comissão Extraordinária do Idoso teve por finalidade

apresentar  sugestões  para aumentar  a efetividade  do conjunto das políticas  sociais

dirigidas  ao  idoso.  Procurou também colaborar  para  a  garantia  dos  direitos  desse

segmento da população. Por fim, a comissão, no exercício do papel fiscalizador que

cabe ao Poder Legislativo desempenhar, buscou cobrar maior empenho por parte do

poder  público  na  organização,  ampliação  e  melhoria  das  políticas  públicas

relacionadas aos temas da saúde, assistência social e direitos humanos.

A comissão  promoveu  11 audiências  públicas  com convidados  para

debater a situação do idoso no Estado, com representantes do Poder Executivo e da

sociedade  civil,  bem  como  do  Conselho  Estadual  do  Idoso,  da  Delegacia

Especializada  em  Atendimento  ao  Idoso  e  ao  Deficiente  de  Belo  Horizonte,  da

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, da Associação dos Cuidadores de Idosos de

Minas Gerais, além de professores da Universidade Federal de Minas Gerais – Ufmg

– e da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – Puc Minas.

Embora  as  questões  debatidas  sejam  complexas  e  de  difícil

encaminhamento,  as  discussões  levaram a  uma compreensão  mais  abrangente  dos

problemas,  que  resultou  nas  recomendações  e  sugestões  propostas  ao  final  deste

relatório.



3 INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A POPULAÇÃO IDOSA NO PAÍS E NO
ESTADO

3.1 Perfil da população idosa

O perfil da população idosa é extremamente heterogêneo. Conhecer as

características que marcam esse grupo, bem como sua distribuição territorial,  é de

fundamental importância para a formulação de políticas públicas que visam a atender

seus direitos e necessidades.

Juntamente com o fenômeno de envelhecimento da população, ocorre o

de feminização da população idosa, ou seja, quanto mais avança a faixa etária, maior

o número de mulheres em relação ao de homens. Em 2011, segundo a Pesquisa por

Amostra de Domicílios de Minas Gerais – PAD-MG –2, 50,2% das pessoas com 0 a

59 anos de idade eram mulheres. Esse percentual aumenta para 55% na faixa etária de

60 a 79 anos e para 58,5% nas idades mais avançadas (acima de 80 anos). Os dados

indicam, ainda, que as mulheres de idade avançada estão mais expostas à pobreza, à

solidão, à institucionalização e riscos de morbidade.

Tabela 1 – População por grupo etário em Minas Gerais, em 2011

Grupo etário
População

Números absolutos Percentual

0 a 59 anos 17.282.316 88,2

60 anos ou mais 2.302.341 11,8

60 a 64 anos 715.244 3,7

65 a 69 anos 541.555 2,8

70 a 74 anos 425.212 2,2

75 a 79 anos 288.178 1,5

80 anos ou mais 332.152 1,7

80 a 84 anos 187.018 1,0

85 anos ou mais 145.134 0,7

População total 19.584.657 100

Fonte:  FUNDAÇÃO  JOÃO  PINHEIRO.  Pesquisa  por  Amostra  de

Domicílios de Minas Gerais.  Boletim PAD-MG, Belo Horizonte, ano 3, n. 6, p. 11,

mar. 2014.

No que se refere à escolaridade, dados da PAD-MG 2013 mostram que

em 2013 havia uma alta proporção de idosos analfabetos em Minas Gerais (26,6%),

quando comparada à proporção de analfabetos em outras faixas etárias. No grupo de

15 a 19 anos, a taxa de analfabetismo é de apenas 0,9%, enquanto que entre as pessoas

com idade acima de 80 anos é de cerca de 40%. A razão para a taxa elevada de



analfabetismo  na  população  mais  idosa  é  a  deficiência  do  sistema  de  ensino  nas

décadas passadas, momento em que grande parte da população, principalmente a mais

pobre,  não  teve  acesso  à  educação.  O mesmo  estudo  mostra  que  há  uma  grande

disparidade  na taxa  de analfabetismo entre  as  regiões  do Estado:  na  RMBH é de

20,5% e nas regiões do Jequitinhonha/Mucuri e Norte é de 53,7%. Com relação ao

nível  de  instrução,  a  pesquisa  da  Fundação  João  Pinheiro  mostra  que  o  nível

educacional da população idosa no Estado é baixo, com 3,6 anos médios de estudo.

Nas regiões situadas ao norte de Minas Gerais a média de escolaridade é a mais baixa.

Há,  ainda,  diferenças  relacionadas  à  cor  dos  indivíduos.  No País,  a

proporção de pessoas brancas com 60 anos ou mais era, em 2013, de 53,4%, enquanto

a de pretos e pardos era 45,6%. No conjunto da população brasileira, no entanto, os

pretos  e  pardos  representam  53%  e  os  brancos  46,3%.  Essa  situação  reflete  as

condições  de vida mais  precárias  das  populações  preta  e  parda do ponto  de vista

socioeconômico, evidenciadas por taxas de mortalidade mais elevadas nos diversos

grupos etários, nível educacional mais baixo e menor mobilidade social.

Quanto  à  renda,  os  dados  da  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de

Domicílios de 2013 – Pnad/2013 –, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística – IBGE –, mostram que, no conjunto do País, 9,7% dos idosos residiam em

domicílios  particulares  com rendimento  per capita inferior a meio salário-mínimo.

Em  Minas  Gerais,  13%  dos  idosos  encontravam-se,  em  2010,  nessa  condição.

Somados aos que residem em domicílios com renda entre meio e um salário-mínimo,

são 50,5% de idosos do Estado vivendo em famílias com rendimento per capita de até

um salário-mínimo.

Dados do IBGE3 informam que no País a proporção de pessoas entre 60

e 64 anos ocupadas (pessoas que trabalham ou têm trabalho) é de 29,1%; entre 65 e

69, de 21,9%; e com 70 anos ou mais, esse percentual é de 16,1%. Em todas essas

faixas etárias, os homens são maioria. Muitas pessoas que se aposentam continuam no

mercado de trabalho para complementar sua renda. Observa-se, dessa forma, que o

percentual de pessoas entre 60 e 64 anos aposentadas e ocupadas é de 17,9%; de 65 a

69 anos, de 17%; e de 70 anos ou mais, é de 13,4%.

Outro aspecto  importante  é  a  razão de dependência  que,  segundo o

IBGE, significa o peso da população considerada inativa (de 0 a 14 anos de idade e de

65 anos ou mais) sobre a população potencialmente ativa (de 15 a 64 anos de idade).



Valores elevados indicam que a população em idade produtiva deve sustentar uma

proporção  maior  de  dependentes.  Tal  razão  tem decrescido  nos  últimos  anos  em

Minas Gerais,  passando de 70,8% em 1991 (dos quais 12,9% era de idosos) para

57,9% em 2010 (dos quais 17,9% era de idosos). Segundo o relatório da PAD-MG

2013,  essa  razão  de  dependência  dos  idosos  tende  a  aumentar  no  futuro  e,

consequentemente, novas demandas de serviços públicos surgirão como, por exemplo,

serviços de abrigo e de atenção à saúde de idosos.

O  envelhecimento  populacional  acarreta  mudanças  também  nos

arranjos familiares, e o idoso pode desempenhar diferentes papéis no domicílio: chefe,

cônjuge,  outro  parente  ou  agregado.  Esse  dado  pode  informar  sua  independência

(financeira  ou  física)  no  domicílio.  Sob esse  aspecto,  a  proporção  de  famílias  de

idosos (que têm idosos como responsáveis pelo domicílio) vem crescendo ao longo do

tempo.

Segundo o IBGE, em 2011, 23,41% das famílias tinham pessoas com

60  anos  ou  mais  como  referência.  No  Estado,  os  dados  da  PAD-MG  de  2011

mostraram que quase a totalidade de idosos (88,7%) era responsável pelo domicílio,

assumindo o papel de chefe ou cônjuge. Percebe-se, pelos dados apresentados, que o

papel do idoso é central nos domicílios. Nos idosos com idade mais avançada é maior

o percentual da condição de pai/mãe/sogro/sogra (18,8%).

Quanto à distribuição percentual da população acima de 60 anos por

grupo etário  e  arranjo domiciliar  35,7% dos idosos  residem em domicílios  sem a

presença de pessoas de outras idades, ou seja, moram sozinhos ou apenas com outros

idosos.

3.2 Marcos normativos das políticas de proteção social do idoso

A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova institucionalidade

da  proteção  ao  idoso  no  Brasil  ao  explicitar,  em  seu  art.  230,  que  a  família,  a

sociedade e o Estado têm o dever de amparar  as pessoas idosas,  assegurando sua

participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes

o direito à vida. A Constituição determina, ainda, que a atenção aos idosos deve ser

prestada, preferencialmente, em seus lares, de modo a evitar sua institucionalização

(art. 230, § 1º).



A Constituição prevê, nos artigos 195, 196, 201 e 203 iniciativas para

atendimento  à  pessoa  idosa  no  sistema  de  seguridade  social,  o  qual  abrange  as

políticas de previdência, saúde e assistência social.

Com  vistas  a  regular  a  política  de  assistência  social  prevista  na

Constituição Federal, em 2003 foi aprovada a Lei Orgânica da Assistência Social –

Loas –, Lei Federal nº 8.742, de 7/12/1993, que, em seu art. 2º, I, define como um dos

seus objetivos a proteção à velhice. Em 2011 a referida norma foi modificada pela Lei

Federal  nº  12.435,  que  dispôs  também  sobre  a  organização  da  assistência  social,

instituindo o Sistema Único de Assistência Social – Suas –, sob a forma de sistema

descentralizado e participativo.

A Política Nacional do Idoso – PNI –, instituída pela Lei Federal nº

8.842, de 4/1/1994,  foi  o  marco regulatório  que orientou o conjunto das políticas

sociais dirigidas ao idoso e apresenta uma abordagem intersetorial e interdisciplinar,

visando  à  atenção  integral  ao  idoso  e  à  promoção  de  sua  autonomia  e  plena

participação na sociedade.

Para  acompanhar  e  avaliar  a  implementação  da política  nacional  na

área dos idosos, foi instituído, em 2002, o Conselho Nacional dos Direitos dos Idosos

– CNDI –, com composição paritária de representantes do governo e da sociedade

civil.  Nos níveis subnacionais  de governo, conselhos de direitos dos idosos foram

instalados em todos os estados brasileiros.

Em 2003, a Lei  Federal  nº  10.741 institui  o Estatuto do Idoso,  que

regulamenta  os  direitos  das  pessoas  com  idade  igual  ou  superior  a  60  anos,

reafirmando o dever da família, da sociedade e do Estado em garantir, com absoluta

prioridade, que as pessoas idosas tenham uma vida plena e saudável, segura e digna,

junto de sua família e em sua comunidade.

A Lei Federal nº 12.213, de 20/1/2010, instituiu o Fundo Nacional do

Idoso, destinado a financiar os programas e ações relativas aos idosos, com vistas a

criar as condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na

sociedade.

Em Minas Gerais, a Constituição Estadual estabelece, em seu art. 225,

que “o Estado promoverá condições que assegurem amparo à pessoa idosa, no que

respeite  à  sua  dignidade  e  ao  seu  bem-estar”,  e  prevê,  no  art.  226,  a  criação  do

Conselho Estadual do Idoso.



A Lei nº 13.176, de 1999, criou o Conselho Estadual do Idoso, como

órgão  deliberativo  e  controlador  das  políticas  e  das  ações  voltadas  para  o  idoso.

Conforme dados da Fundação João Pinheiro,  até  2011,  359 municípios  no Estado

haviam implantado os respectivos conselhos municipais dos direitos dos idosos4..Mas

nem todos eles estão ativos.

Além  disso,  foi  instituída,  por  meio  da  Lei  nº  12.666,  de  1997,  a

política  estadual  de amparo  ao idoso,  com o objetivo  de assegurar-lhe  os  direitos

sociais e promover sua participação efetiva na sociedade.

Um dos principais instrumentos de participação social e de garantia de

direitos desse segmento são as Conferências Nacionais dos Direitos da Pessoa Idosa,

realizadas após as municipais e/ou regionais e respectivas estaduais. A 4ª Conferência

Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa aconteceu em abril de 2016, com a temática

“Protagonismo e empoderamento da pessoa idosa – por um Brasil de todas as idades”.

3.3 A proteção ao idoso nas políticas sociais

3.3.1 Assistência social

O Sistema Único de Assistência Social – Suas – pressupõe a gestão

compartilhada e o cofinanciamento da política de assistência social pelas três esferas

de  governo,  com clara  definição  das  competências  técnico-políticas  de  cada  uma

delas.  Entre  outras  prerrogativas,  o  sistema define  e  organiza  a  nomenclatura  e  a

estratificação dos serviços e da rede socioassistencial.

Assim, os serviços socioassistenciais são classificados em três áreas de

atuação:  a  vigilância  social,  a  proteção  social  e  a  defesa  social  e  institucional.

Importa-nos, aqui, a compreensão dos serviços de proteção social, aqueles destinados

à segurança de sobrevivência, de acolhida e de convívio familiar.

A proteção social é subdividida em proteção social básica e proteção

social especial. Os serviços de proteção social básica visam a prevenir situações de

risco e se destinam a pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social  em

razão  de  pobreza  monetária,  exclusão  no  acesso  a  bens  e  serviços  de  cidadania,

fragilidade  de  vínculos  familiares  e  comunitários,  privações  e  desvantagens

resultantes do ciclo de vida ou de alguma deficiência, entre outros. Trata-se, pois, da

oferta  de serviços,  programas,  projetos  e  benefícios  continuados  e  eventuais  de

acolhimento, convivência e socialização, além de ações relativas ao desenvolvimento



de potencialidades,  à  aquisição  de competências  e  ao fortalecimento  dos  vínculos

familiares e comunitários.

Entre os serviços da proteção social básica, há aqueles que atendem

também ao idoso:

a) Proteção e Atendimento Integral à Família – Paif –, desenvolvido em

todos os municípios por meio dos Centros de Referência de Assistência Social – Cras.

Em julho de 2015, Minas Gerais contava com 1.142 Cras distribuídos pelos seus 853

municípios.

b) Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos, que se destina

a prevenir possíveis situações de risco e à melhoria da qualidade de vida. De acordo

com  as  normativas,  esse  serviço  deve  garantir  ações  específicas  direcionadas  a

públicos determinados, conforme ciclo de vida, considerando, inclusive, o idoso. Esse

serviço é oferecido com cofinanciamento federal em 678 municípios mineiros.

c)  Proteção  social  no  domicílio,  dirigido  ao  idoso  e  à  pessoa  com

deficiência,  tem  por  finalidade  a  prevenção  de  agravos  que  possam  provocar  o

rompimento de vínculos familiares e sociais. Visa ao desenvolvimento da autonomia a

partir das necessidades do público atendido, prevenindo situações de risco, exclusão e

isolamento.

d) Benefício de Prestação Continuada – BPC –, integrante da política

de assistência social definido diretamente pela Constituição Federal e regulamentado

pela Loas, que consiste na garantia de transferência mensal de um salário-mínimo ao

idoso, com idade de 65 anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade,

com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Em ambos os

casos, os beneficiários devem comprovar não ter sua manutenção provida pela família

nem dispor de meios de provê-la. Em julho de 2015, 179.461 idosos receberam o BPC

em Minas Gerais.

A proteção social especial, por sua vez, destina-se a pessoas e grupos

em situação  de  risco  pessoal  e  social,  que  já  tiveram seus  direitos  violados,  por

ocorrência  de  abandono,  maus-tratos  físicos  ou  psíquicos,  abuso  sexual,  uso  de

substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas por adolescentes,

situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras. Trata-se, portanto, da oferta



de serviços,  programas e projetos  de caráter  protetivo  e  de promoção social,  com

ações de média e de alta complexidade.

Entre os serviços da proteção social especial de média complexidade,

destinados  às  pessoas  e  grupos que tiveram seus  direitos  violados  mas  que ainda

mantêm vínculos familiares e comunitários, dois são direcionados também aos idosos:

a)  Serviço  de  proteção  e  atendimento  especializado  a  famílias  e

indivíduos  –  Paefi  –,  voltado  para  o  apoio,  a  orientação  e  o  acompanhamento  a

famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameça ou de violação de

direitos.  Esse  serviço  é  ofertado  pelos  centros  de  referência  especializados  de

assistência social – Creas. Minas Gerais conta com 243 Creas implantados.

b) Serviço de proteção especial para pessoas com deficiência, idosos e

suas famílias, cujo objetivo é promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida

de  pessoas  idosas  com dependência,  seus  cuidadores  e  suas  famílias;  viabilizar  a

superação  das  situações  de  violação  de  direitos  que  intensificam  a  dependência;

possibilitar acesso a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços

socioassistenciais; e prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários, assegurando

o direito à convivência familiar e comunitária.

Os  serviços  de  proteção  social  especial  de  alta  complexidade  são

destinados àqueles com direitos violados e com vínculos familiares e comunitários

rompidos ou na iminência de se romperem. Busca-se promover proteção integral a

esses  indivíduos  e  grupos,  por  meio  da  garantia  institucionalizada  de  moradia,

alimentação,  trabalho  e  abrigo,  em face  de situações  de ameaça  e  de violação de

direitos.  Trata-se, portanto,  de serviços de acolhimento institucional,  anteriormente

conhecidos como asilos.

A proteção social  ao idoso se apresenta mais  frágil  nos serviços de

proteção  social  especial,  notadamente  nos  casos  de  violação  de  direitos  e  nas

demandas  por  acolhimento  institucional.  Por  essa  razão,  é  ainda  extremamente

necessário fortalecer esses serviços.

3.3.2 Saúde

O envelhecimento da população é um desafio para a saúde coletiva,

uma  vez  que  a  mudança  demográfica  implica  transição  epidemiológica.  Com  o

aumento  da  população  idosa,  há  o  crescimento  de  doenças  crônicas  não

transmissíveis, com consequente aumento da demanda por serviços de saúde como,



por exemplo, aumento de internações hospitalares e do tempo de ocupação dos leitos.

A saúde dos idosos, portanto, tem relação direta com a demanda por cuidado.

O módulo de saúde da PAD–MG 2013 constatou dez doenças crônicas

muito  associadas  à  idade:  cardiopatias,  diabetes,  hipertensão  arterial,  tuberculose,

depressão,  insuficiência  renal  crônica,  bronquite  ou  asma,  câncer,  artrite  ou

reumatismo e doença da coluna ou costas. Quanto mais idosa for a pessoa, maior a

probabilidade do aparecimento de morbidades crônicas: 77,2% da população acima de

60 anos tem ao menos uma doença crônica.

De acordo com a PAD de 2011,  a  autopercepção  das  condições  de

saúde por idade é a seguinte em Minas Gerais:

Tabela 2: Autopercepção do estado de saúde em pessoas acima de 60

anos de acordo com a presença ou não de doenças crônicas, em Minas Gerais, em

2011 (%)

Categorias de idosos
Autopercepção do estado de saúde (%)

muito bom/bom regular ruim/muito ruim

Todos os idosos 49,6 40,8 9,6

Idosos livres de doenças crônicas 84,1 13,7 2,2

Idosos com pelo menos uma doença crônica 39,5 48,8 11,8

Fonte:  FUNDAÇÃO  JOÃO  PINHEIRO.  Pesquisa  por  Amostra  de

Domicílios de Minas Gerais.  Boletim PAD-MG, Belo Horizonte, ano 3, n. 6, p. 63,

mar. 2014.

Observou-se,  também,  que  as  enfermidades  crônicas  são  mais

prevalentes na população idosa feminina e que, entre os maiores de 60 anos de idade,

apenas  24,1%  estavam  livres  de  alguma  morbidade.  Já  em  relação  aos

comportamentos de risco, 72% da população idosa entrevistada declarou que nunca

havia fumado, e 13,7% disse consumir bebidas alcoólicas.

Importa  destacar  o gasto dos idosos na compra  de medicamentos:  a

média de gastos dos idosos nos últimos 30 dias com medicamentos de uso contínuo

(R$142,88)  representava  aproximadamente  25%  do  salário-mínimo  em  agosto  de

2011. Já com medicamentos de uso ocasional (R$62,82) cerca de 12% do salário-

mínimo.

Outro  aspecto  importante  apresentado  refere-se  à  prevalência  de

doenças crônicas por região de planejamento, como segue:



Tabela 3 – Prevalência de doenças crônicas na população acima de 60

anos segundo região de planejamento de Minas Gerais e na Região Metropolitana de

Belo Horizonte, em 2011 (%)

Especificação
Pelo menos 1

doença crônica
Hipertensão

arterial
Doenças de

coluna
Doenças
cardíacas

Diabetes
Artrite ou

reumatismo

Norte 75,5 55,4 31,6 13,9 12,3 17,6

Rio Doce 76,3 60,3 30,4 19,5 20,3 15,2

Zona da Mata 74,5 54,9 27,3 17,4 18,7 14,4

Noroeste 79,7 55,7 49,5 26,2 17,4 26,5

Central 79,9 62,0 31,7 21,6 20,1 21,3

Sul 76,6 56,9 28,4 21,7 21,8 19,6

Triângulo 82,2 59,4 39,7 24,0 19,1 25,3

Alto Paranaíba 79,2 55,5 38,3 23,8 16,7 24,0

Centro-Oeste 75,7 55,7 28,7 21,5 17,3 19,5

Jequitinhonha/ Mucuri 76,0 60,0 29,6 15,5 13,7 16,3

RMBH 77,8 60,0 26,0 21,0 18,3 16,8

Minas Gerais 77,2 58,3 30,0 20,0 18,3 18,3

Fonte:  FUNDAÇÃO  JOÃO  PINHEIRO.  Pesquisa  por  Amostra  de

Domicílios de Minas Gerais.  Boletim PAD-MG, Belo Horizonte, ano 3, n. 6, p. 59,

mar. 2014.

Por  meio  do  Sistema  Único  de  Saúde,  garante-se  o  princípio

constitucional  do  direito  universal  à  saúde.  Entre  suas  diretrizes,  também

constitucionalmente  estabelecidas,  estão a  descentralização dos serviços,  a  atenção

integral,  prioritariamente  preventiva,  e  a  participação  da  comunidade.  O  SUS  é

regulamentado pela Lei Federal nº 8.080, de 1990, chamada Lei Orgânica da Saúde,

que dispõe sobre as condições para a promoção da saúde e sobre a organização e o

funcionamento  de  seus  serviços.  No  que  diz  respeito  à  descentralização  político-

administrativa, a Lei Orgânica da Saúde estabelece direção única em cada esfera de

governo e ênfase na execução dos serviços pelos municípios, com o estabelecimento

de uma rede regionalizada e hierarquizada. A partir dessa regulamentação, a rede de

serviços  passa  a  se  organizar  pela  hierarquia  dos  níveis  de  atenção  (primária,

secundária  e  terciária)  e  de  complexidade  dos  serviços  (baixa,  média  e  alta

complexidade) e por regiões de saúde, nas quais um município polo funciona como

referência para os demais.

Em 1996, foi publicada a Norma Operacional Básica – NOB/96 –, com

o objetivo de promover e consolidar o pleno exercício, por parte do poder público

municipal, da função de gestor da atenção à saúde de seus habitantes e a respectiva



redefinição das responsabilidades dos estados e da União. A partir de então, o poder

público estadual passou a se responsabilizar, entre outras atribuições, pela mediação

da relação entre os sistemas municipais;  o poder público federal ficou responsável

pela mediação entre os sistemas estaduais.

Em  2002  o  Ministério  da  Saúde  lançou  a  Norma  Operacional  de

Assistência à Saúde – Noas 01/02 –, com o fim de orientar a distribuição regional de

serviços de saúde nos estados para criar um sistema de referência e contrarreferência

eficiente. Para tanto, a norma estabeleceu que o estado deve instituir o Plano Diretor

de Regionalização – PDR –, como instrumento de ordenamento da regionalização da

assistência, para definir prioridades de intervenção coerentes com as necessidades de

saúde da população e de garantia de acesso dos cidadãos a todos os níveis de atenção.

Em  2006  o  Ministério  da  Saúde  editou  a  Portaria  GM  nº  399,  de

22/2/2006, que divulga o Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS – e aprova as

diretrizes  operacionais  do  referido  pacto.  Trata-se  de  um  conjunto  de  reformas

institucionais  do SUS pactuado entre as três esferas (União, estados e municípios)

com  o  objetivo  de  promover  inovações  nos  processos  e  instrumentos  de  gestão,

visando alcançar maior eficiência e qualidade das respostas do SUS. As formas de

transferência  dos recursos federais  para estados e municípios  foram modificadas  e

passaram a ser integradas em seis grandes blocos de financiamento – Atenção Básica;

Atenção  de  Média  e  Alta  Complexidade;  Vigilância  em  Saúde;  Assistência

Farmacêutica; Gestão do SUS; e Investimentos na Rede de Serviços de Saúde. Ao

mesmo tempo, o Pacto pela Saúde redefine as responsabilidades de cada gestor em

função das necessidades de saúde da população e na busca da equidade social.

O Pacto pela Saúde tem três dimensões – Pacto pela Vida, Pacto em

Defesa do SUS e de Gestão. Para implementá-lo, municípios, estados e União devem

aderir  ao Termo de Compromisso de Gestão – TCG – que,  renovado anualmente,

substitui  os anteriores processos de habilitação e estabelece metas e compromissos

para cada ente da federação.

Uma das dimensões do Pacto pela Saúde, o Pacto pela Vida estabelece

seis prioridades: saúde do idoso; controle  do câncer do colo do útero e da mama;

redução da mortalidade infantil e materna; fortalecimento da capacidade de resposta

às doenças emergentes e endemias, com ênfase na dengue, hanseníase, tuberculose,



malária e influenza (gripe); promoção da saúde, com ênfase na atividade física regular

e alimentação saudável; fortalecimento da Atenção Básica.

No que diz respeito à saúde do idoso, o Pacto pela Vida discrimina as

diretrizes que devem pautar a política específica para a atenção à saúde dessa parcela

da população, formada por pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, além de

estabelecer  ações  estratégicas  que  deverão  ser  executadas  no  âmbito  do  SUS.  O

Ministério da Saúde instituiu, por meio da Portaria nº 2.528, de 19/10/2006, a Política

de Saúde do Idoso,  com vistas  a  operacionalizar  a  prioridade  de atenção à  saúde

estabelecida no Pacto pela Saúde. Ressalte-se ainda que o Capítulo IV do Estatuto do

Idoso, que trata do direito à saúde, reconhece os princípios do SUS na atenção à saúde

do idoso.

A  Saúde  do  Idoso  é  uma  política  que  objetiva,  no  âmbito  da  rede

pública de saúde, garantir atenção integral à saúde da população idosa, enfatizando o

envelhecimento saudável e ativo e fortalecendo o protagonismo das pessoas idosas no

Brasil. São diretrizes importantes para a atenção integral à saúde do idoso: promoção

do  envelhecimento  ativo  e  saudável;  manutenção  e  reabilitação  da  capacidade

funcional; e apoio ao desenvolvimento de cuidados informais.

O envelhecimento ativo e saudável compreende ações que promovem

modos  de  viver  favoráveis  à  saúde  e  à  qualidade  de  vida,  orientados  pelo

desenvolvimento  de  hábitos  como:  alimentação  adequada  e  balanceada,  prática

regular  de  exercícios  físicos,  convivência  social  estimulante,  busca  de  atividades

prazerosas e/ou que atenuem o estresse, redução dos danos decorrentes do consumo

de  álcool  e  tabaco  e  diminuição  significativa  da  automedicação.  Promover  o

envelhecimento ativo e saudável significa, entre outros fatores, valorizar a autonomia

e preservar a independência física e psíquica da população idosa, prevenindo a perda

de  capacidade  funcional  ou  reduzindo  os  efeitos  negativos  de  eventos  que  a

ocasionem,  bem  como  garantir  acesso  a  instrumentos  diagnósticos  adequados,  a

medicação e a reabilitação funcional.

Para  trabalhar  com  aspectos  específicos  da  saúde  da  pessoa  idosa,

como  a  identificação  de  situações  de  vulnerabilidade  social,  a  realização  de

diagnóstico precoce de processos demenciais,  a avaliação da capacidade funcional,

seria  essencial  qualificar  os  serviços  de  saúde,  cujos  profissionais  devem  ser

sensibilizados e capacitados para identificar e atender às necessidades de saúde dessa



população. No âmbito municipal, seria fundamental considerar a população idosa ao

planejar ações a serem desenvolvidas pelas equipes de Saúde da Família e atenção

básica,  e incluir,  por exemplo,  atividades  de grupo, promoção da saúde, atenção à

hipertensão arterial e diabetes, sexualidade, DST/aids.

As equipes de Saúde da Família acompanham em domicílio as famílias

referenciadas  territorialmente  em cada  Unidade  Básica  da  estratégia  de  Saúde  da

Família.  Dessa  forma,  podem  identificar  e  diagnosticar  a  situação  de  saúde  da

população idosa, com base territorial, e estabelecer os encaminhamentos necessários

no campo dos demais níveis de atenção à saúde. A assistência ao idoso é prestada,

portanto, dentro da rede e envolve a atuação dos vários níveis de complexidade.

3.3.3 Trabalho e previdência

A pesquisa por amostra em domicílios realizada pela Fundação João

Pinheiro em 2011 traz informações sobre a situação laboral dos idosos no Estado:

16,6%  da  população  mineira  com  idade  superior  a  60  anos  exerceram  alguma

atividade de trabalho na semana anterior à pesquisa. Entre os idosos que exerceram

alguma  atividade  laboral,  quase  a  totalidade  (97,7%)  afirmou  ter  uma  única

vinculação de trabalho, padrão similar àquele relativo à população não idosa. No que

se refere ao tipo de vínculo, 49,3% eram trabalhadores por conta própria.

O Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 2003) estabelece que ele

tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas,

intelectuais  e  psíquicas.  O  poder  público  deve  criar  e  estimular  programas  de

profissionalização especializada para os idosos, estimulando as empresas privadas a

admiti-los. Em concursos públicos, são vedadas a discriminação e a fixação de limite

máximo de idade, a não ser que a natureza do cargo o exija; entretanto, a idade mais

elevada será critério de desempate. O poder público também deve estimular projetos

sociais que preparem os trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima

de um ano.

Os aposentados fazem jus aos benefícios de aposentadoria e pensão da

Previdência Social, sendo reajustados na mesma data de reajuste do salário-mínimo. A

Lei Federal nº 8.842, de 1994, que dispõe sobre a política nacional do idoso, impõe o

dever dos órgãos e entidades públicos de priorizar o seu atendimento nos benefícios

previdenciários. Essa lei também assegura ao idoso o direito de dispor de seus bens,



proventos,  pensões  e  benefícios,  salvo  nos  casos  de  incapacidade  judicialmente

comprovada, situação em que será nomeado em juízo um curador especial.

A Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

tem  por  finalidade  assegurar  aos  seus  beneficiários  meios  indispensáveis  de

manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada,

tempo de serviço, encargos familiares, prisão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente.  A  previdência  rege-se  pelo  princípio  da  universalidade  de

participação nos planos previdenciários, o que significa que todos podem contribuir e

se beneficiar como segurados ou dependentes.

De  acordo  com  a  Pnad/2011,  82,1%  dos  idosos  brasileiros  estão

protegidos  pela  Previdência  Social.  Essa  cobertura  previdenciária  tem  impacto

significativo na redução da pobreza, especialmente entre a população idosa. Estudos

revelam que, caso não houvesse esse mecanismo de proteção social, o percentual de

pessoas pobres, aos 50 anos, chegaria a 30% e, no caso das pessoas com 70 anos de

idade  ou  mais,  superaria  a  65%.  Como  resultado  do  pagamento  de  benefícios

previdenciários, a taxa de pobreza entre os idosos é cerca de três vezes inferior à taxa

média da população e, além disso, há indicadores de que a presença de idosos reduz o

risco de pobreza na família.

3.3.4 Habitação e transporte

O direito  à  habitação diz  respeito,  no âmbito  do Estado,  a  políticas

públicas de diversos setores, principalmente políticas urbanas, pois essas abrangem

saneamento, transporte público, educação e geração de emprego e renda. As políticas

de  habitação  não  se  restringem,  portanto,  ao  acesso  à  propriedade  de  imóveis  e

incluem  ações  capazes  de  melhorar  a  qualidade  da  infraestrutura  de  unidades

domiciliares, bem como de regiões.

A Lei Federal nº 8.842, de 1994, que dispõe sobre a política nacional

do idoso,  estipula  para  os  órgãos  e  entidades  públicos  a  competência,  na área de

habitação e urbanismo, de destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime

de  comodato  ao  idoso,  na  modalidade  de  casas-lares;  incluir  nos  programas  de

assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitação e adaptação de

moradia,  considerando  seu  estado  físico  e  independência  de  locomoção;  elaborar

critérios  que  garantam  o  acesso  da  pessoa  idosa  à  habitação  popular  e  diminuir

barreiras arquitetônicas e urbanas.



A habitação e o transporte  são direitos  fundamentais  garantidos  aos

idosos pela Lei Federal nº 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso. O

direito  à  moradia  digna  deve  ser  garantido  seja  no  seio  de  família  natural  ou

substituta, seja em instituição pública ou privada. O idoso também tem o direito de

não ser acompanhado pelos seus familiares, quando assim o desejar. O acolhimento

em instituições de longa permanência será prestado quando verificada inexistência de

grupo familiar ou casa-lar ou no caso de abandono ou carência de recursos financeiros

próprios ou da família. Estas instituições são obrigadas a manter padrões de habitação

compatíveis com as necessidades dos idosos, bem como provê-los com alimentação

regular e higiene indispensáveis às normas sanitárias.

O  idoso  goza  de  prioridade  na  aquisição  de  imóvel  para  moradia

própria nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos,

e  são  reservadas  pelo  menos  3%  das  unidades  habitacionais  residenciais  para

atendimento  aos  idosos,  com  financiamento  compatível  com  os  rendimentos  de

aposentadoria  e  pensão.  Os  programas  habitacionais  devem  conter  também

equipamentos urbanos comunitários voltados para o idoso e cuidar da eliminação de

barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade.

No  âmbito  do  Estado,  a  Lei  nº  18.315,  de  2009,  que  estabelece

diretrizes  para a formulação da política  estadual  habitacional  de interesse social  –

Pehis – destina um percentual mínimo de 5% do número de unidades a pessoas idosas

ou com deficiência.

Em 2011, por meio do Decreto nº 7.612, foi lançado o Plano Nacional

dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite – que tem, entre seus

eixos, o da acessibilidade. O plano estabeleceu ações relativas à construção de casas

adaptáveis  no  programa  Minha  Casa,  Minha  Vida.  Dessa  forma,  o  idoso  com

deficiência  poderá  usufruir  desse  plano  para  aquisição  de  moradia  adaptável  e

instalação de kit de adaptação, visando garantir uma moradia adequada à sua condição

física, intelectual ou sensorial.

No que se refere ao transporte, o Estatuto do Idoso prevê, aos maiores

de 65 anos, a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semiurbanos,

mediante apresentação de qualquer documento pessoal. Um percentual de 10% dos

assentos, identificados com placas, devem ser reservados para os idosos. A legislação

local poderá dispor sobre a gratuidade para os idosos entre 60 e 65 anos. No sistema



de  transporte  coletivo  interestadual,  mediante  regulamentação  específica,  serão

reservadas duas vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a

dois  salários-mínimos  ou,  caso  as  vagas  gratuitas  já  tenham  sido  ocupadas,  a

companhia deverá conceder um desconto de 50% do valor das passagens aos idosos

com  renda  igual  ou  inferior  a  dois  salários-mínimos.  Além  disso,  o  idoso  tem

prioridade de embarque no sistema de transporte coletivo.

Quanto  ao  sistema  de  transporte  coletivo  interestadual,  o  Decreto

Federal nº 5.934, de 2006, estabelece que, em cada veículo, comboio ferroviário ou

embarcação  do  serviço  convencional  de  transporte  interestadual  de  passageiro,

deverão ser reservadas duas vagas gratuitas para pessoas com 60 anos ou mais, com

renda  igual  ou  inferior  a  dois  salários-mínimos.  Para  fazer  uso  dessa  reserva,  o

interessado deverá solicitar um único “Bilhete de Viagem do Idoso”, nos pontos de

venda próprios da transportadora, com antecedência de, pelo menos, três horas em

relação  ao  horário  de  partida  do  ponto  inicial  da  linha  do  serviço  de  transporte,

podendo solicitar a emissão do bilhete de viagem de retorno. O idoso com renda igual

ou inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de 50% do valor

da passagem para os demais assentos do veículo.

Além disso,  5% das  vagas  nos  estacionamentos  públicos  e  privados

devem ser reservadas para os idosos. A Resolução do Conselho Nacional de Trânsito

– Contran – nº 303, de 2008, uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para

sinalização  e  fiscalização  do  uso  de  vagas  regulamentadas  para  estacionamento

exclusivo  de  veículos  utilizados  por  idosos.  A  vaga  deve  ter  o  sinal  de

“Estacionamento  regulamentado”  e  credencial  emitida  pelo  órgão  ou  entidade

executiva de trânsito do município de domicílio da pessoa.

No  âmbito  do  Estado,  em  2014  foi  editada  a  Lei  nº  21.121,  que

assegura ao idoso e à pessoa com deficiência gratuidade no serviço intermunicipal de

transporte coletivo de passageiros. Nos termos da norma citada, é assegurada à pessoa

com  mais  de  65  anos  com  renda  individual  inferior  a  dois  salários-mínimos  a

gratuidade  no  serviço  intermunicipal  de  transporte  coletivo  de  passageiros,

convencional, simples e comercial. O benefício limita-se a dois assentos por viagem,

que  são  disponibilizados  pelo  critério  exclusivo  de  precedência  na  solicitação  da

reserva. Para usufruir da gratuidade, o beneficiário deve solicitar à empresa a reserva



de assento com, no mínimo, 12 horas de antecedência do horário previsto de partida

do veículo.

3.3.5 Violência contra o idoso

A Organização Mundial de Saúde define a violência contra a pessoa

idosa como ações ou omissões que prejudicam sua integridade física e emocional e

impedem o desempenho de seu papel social. Por sua vez, o Estatuto do Idoso define,

em  seu  art.  19,  §  1º,  violência  contra  o  idoso  como  qualquer  ação  ou  omissão

praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico

ou psicológico.

Em âmbito federal, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da

República – SDH/PR – está a cargo da abordagem ampla a situações de violência

praticada contra a pessoa idosa, bem como das políticas voltadas para a promoção e

defesa  dos  direitos  desse  segmento  populacional.  Em  parceria  com  o  Conselho

Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI – e com alguns setores da sociedade civil

organizada, a SDR/PR elaborou o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência

contra  a  Pessoa  Idosa,  que  prevê,  entre  outros,  a  criação  de  Centros  de  Apoio  à

Prevenção e ao Enfrentamento da Violência contra Idosos, a capacitação de gestores

públicos e a realização de estudos a fim de aperfeiçoar as políticas públicas focadas

nesse grupo populacional.

Um dos estudos produzidos pela SDH/PR, em 2014, é o Manual de

Enfrentamento à Violência contra a Pessoa Idosa5. Segundo esse documento, embora

em todas as classes sociais haja discriminação por idade, as expressões de violência

contra os idosos afetam, sobretudo, os mais frágeis e dependentes,  frequentemente

combinando  abusos  físicos,  psicológicos,  econômico-financeiros,  negligências  e

autonegligências, que podem provocar lesões, traumas ou até a morte.

Esse  manual  apresenta  um levantamento  dos  tipos  de  denúncias  de

violências contra idosos recebidas pelo módulo Disque Idoso, do Disque 100 Direitos

Humanos, de 2010 a 2012. De acordo com os dados apresentados, 68,7% dos casos

denunciados foram de negligência, que ocorre principalmente no âmbito das famílias

e dos serviços públicos; 59,3% das denúncias se referem a maus-tratos psicológicos;

40,1%, a abusos econômico, financeiro e patrimonial; por último, estão as denúncias

de agressões físicas, que correspondem a 34%. Percebe-se que a soma dos percentuais

do Disque Idoso ultrapassa 100%, o que confirma que os abusos se superpõem.



O local onde a pessoa idosa sofre mais violência física é em sua própria

casa ou na casa da sua família,  mas também é vítima de violência nas ruas e em

instituições de prestação de serviços de saúde, de assistência social e residências de

longa permanência.  Além disso,  o abuso econômico e  financeiro,  combinado com

discriminações  e  maus-tratos  são  praticados  também por  empresas,  sobretudo  por

bancos e lojas. O maior número de queixas são contra os planos de saúde que aplicam

aumentos  abusivos  e  frequentemente  se  recusam  a  bancar  determinados  serviços

essenciais à saúde dessas pessoas.

Frequentemente a desvalorização e a violência de que é vítima a pessoa

idosa a leva a atitudes  de autodestruição,  que se manifestam, no primeiro estágio,

como autonegligência, cujos sinais são isolamento, recusa a sair de casa, tomar banho,

alimentar-se  ou  tomar  medicamentos,  comportamentos  que  manifestam  direta  ou

indiretamente a vontade de morrer.

Um estágio mais grave desse quadro são as autoagressões, que podem

levar a ideações e tentativas de suicídio ou a suicídio consumado. De acordo com o

citado manual, os suicídios chegaram a mais de 8% do total das mortes violentas em

2011: na faixa etária de 60 a 69 anos, os suicídios de homens corresponderam a 9,2%

do total dos óbitos por causas externas e de mulheres, 7,8%; na faixa de 70 a 79 anos,

o percentual de suicídios foi de 8,8% de homens e 3,7% de mulheres; na faixa de 80

anos ou mais o percentual de suicídios de homens foi de 4,9% e de mulheres apenas

de 0,7%.

Alguns fatores que contribuem para a ocorrência de autoagressões são:

limitação da capacidade funcional,  interrupção do trabalho ou falta  de perspectiva

depois da aposentadoria;  doenças  que afetam a sexualidade;  transtornos físicos ou

mentais incapacitantes; deficiências que levam à invalidez; perdas de familiares de

referência e, sobretudo, a viuvez; sobrecargas financeiras por endividamento pessoal

ou de  membros  da  família;  isolamento,  aliado  ao  sentimento  de  perda  de  função

social; outros casos de suicídio na família; e violências, sobretudo as conjugais. Já os

fatores que mais protegem as pessoas idosas contra o suicídio são a manutenção de

atividades funcionais, cultivo de ampla rede de relacionamentos, apoio da família e

dos amigos, e frequência a encontros sociais e de lazer.

O  Estatuto  do  Idoso  determina  que  os  profissionais  de  saúde  de

instituições  públicas  ou  privadas  notifiquem  casos  suspeitos  ou  confirmados  de



violência  contra  idosos.  Essa  notificação  é  compulsória  e  deve  ser  dirigida  a

autoridades sanitárias ou policiais, ou a quaisquer órgãos que defendam os direitos

dos  idosos,  como  Ministério  Público,  Conselho  Municipal  do  Idoso,  Conselho

Estadual do Idoso, Conselho Nacional do Idoso (art. 19, com redação dada pela Lei

Federal nº 12.461, de 2011).

Apesar de todos esses esforços, contudo, a violência contra os idosos é

ainda  subnotificada  e  subdiagnosticada  e  traçar  os  contornos  do  problema  é  um

considerável desafio a ser vencido.

4 TRABALHOS REALIZADOS

A Comissão Extraordinária do Idoso promoveu 7 audiências públicas e

4 audiências de convidados, cujas sínteses apresentamos a seguir.

24/2/2016 – Audiência Pública

A 2ª Reunião Ordinária da Comissão Extraordinária do Idoso teve por

objetivo debater as possíveis medidas para fomentar a implementação de Conselhos

do Idoso em todos os municípios do Estado. Estiveram presentes os deputados Isauro

Calais,  Glaycon  Franco,  Cristiano  Silveira  e  a  deputada  Geisa  Teixeira,  membros

efetivos  da  comissão.  Compareceram  como  convidados:  Dilson  José  de  Oliveira,

coordenador  Especial  de  Politicas  para  o  Idoso,  representando  Nilmário  Miranda,

secretário de Estado de Direitos Humanos, Participação Social  e Cidadania; André

Quintão,  secretário  de  Estado  de  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  –  Sedese;

Wagner Cândido Ferreira, secretário executivo do Conselho Estadual do Idoso – CEI

–;  Neusa  de  Araújo  Fernandes,  vice-presidente  do  Clube  da  Maturidade  de  Belo

Horizonte; Maria Mazzarello Vieira Torres, assistente social do Conselho do Idoso de

Nova  Lima;  Húlia  Barbosa  dos  Santos,  advogadas  do  Centro  de  Referência

Especializado em Assistência Social – Creas – de Ibirité; Evanézio Fidêncio Miranda,

técnico  psicólogo  da  Coordenadoria  Especial  de  Políticas  para  Idosos  –  Cepti;

Romerito  Costa Nascimento,  coordenador estadual  de apoio e assistência  à pessoa

com deficiência da Secretaria Estadual de Direitos Humanos, Participação Social e

Cidadania;  Vicente  dos  Reis  Vieira  Lobo,  presidente  da  Câmara  Municipal  de

Pequeri; e Sandro Lopes Sevaroli, vereador do Município de Pequeri.

Inicialmente  o  presidente  da  comissão  destacou  a  importância  dos

Conselhos  do  Idoso  para  a  efetivação  de  políticas  públicas  para  esse  público.  O

deputado Glaycon Franco lembrou que os recursos destinados à área são escassos e



que  70%  dos  municípios  mineiros  não  contam  com  conselho  em  atividade.  A

deputada  Geisa  Teixeira  também discorreu  sobre  a  importância  de  os  municípios

manterem  aqueles  conselhos,  uma  vez  que  há  um número  elevado  de  idosos  no

Estado.

O secretário de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, André

Quintão, iniciou sua participação lembrando a aprovação da Lei nº 21.966, de 2016,

que institui os serviços regionalizados de proteção social  especial  – PSE – de alta

complexidade do Sistema Único de Assistência Social – Suas –, por meio da qual será

possível  captar  recursos  da  União  de  forma  mais  célere.  Em seguida  o  secretário

tratou de questões do idoso no âmbito da assistência social, lembrando que a política

pública do idoso é transversal e envolve também outras áreas, como saúde, educação,

cultura, lazer, mobilidade e acessibilidade. O secretário acrescentou que o conselho do

idoso é o espaço de formulação dessas políticas públicas, além de ser um local de

convergência  do  governo  e  dos  próprios  idosos.  André  Quintão  destacou  a

importância de o idoso ser ouvido na formulação dessas políticas e ponderou que na

nossa  cultura  a  participação  desse  público  não  é  valorizada.  Acrescentou  que  o

Conselho Estadual do Idoso e todo o sistema de participação dos idosos nas políticas

públicas estão vinculados à Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação

Social e Cidadania – Sedpac.

Em relação à assistência social, o secretário destacou a importância dos

benefícios e explicou que os estados têm três responsabilidades básicas: cofinanciar a

política; capacitar e assessorar os municípios por meio do Programa Qualifica Suas;

prestar  os  serviços  de  assistência  da  PSE,  nos  termos  do  Plano  Estadual  de

Regionalização da PSE e da Lei nº 21.966, de 2016, anteriormente mencionada.

Conforme esclarecido durante a reunião, a Lei Orgânica da Assistência

Social  – Loas – definiu a distribuição de competências entre os entes federados e

estabeleceu níveis de proteção social. Assim sendo, a proteção social básica refere-se

ao  conjunto  de  serviços,  programas  e  projetos  que  visa  prevenir  situações  de

vulnerabilidade  e  risco  social,  como  serviços  de  convivência,  fortalecimento  de

vínculos, serviços para crianças e adolescentes, bem como gestão do Programa Bolsa

Família. Os centros de convivência são um dos equipamentos utilizados pela proteção

social básica.



No que  se  refere  ao  cofinanciamento  da  proteção  básica,  o  Estado

contribui por meio do Piso Mineiro de Assistência Social, cujo valor é R$2,20 por

família inscrita no Cadastro Único dos Programas do Governo Federal – CadÚnico –

que, segundo o secretário,  não era pago a todos os municípios de forma regular e

automática desde 2011.

André Quintão informou que o piso mencionado financia os programas

de convivência sociofamiliar, direcionados à população idosa, bem como garante a

busca ativa de idoso e sua inclusão no benefício de prestação continuada – BPC – ou

no programa Bolsa Família. Acrescentou que muitos idosos nunca requereram o BPC,

apesar de fazerem jus ao benefício.

Proteção social especial, segundo o secretário, é o conjunto de serviços,

programas e projetos que atua nas situações de violação de direitos, como unidades de

atendimento, os Creas e as unidades de acolhimento. Ele enfatizou a importância de

os  conselhos  do  idoso  dos  municípios  buscarem  informações  nos  Centros  de

Referência de Assistência Social – Cras – sobre os trabalhos realizados com os idosos.

O  secretário  informou  que  em  2015  a  Sedese  lançou  o  programa

Qualifica Suas para qualificação e assessoramento dos municípios. Esse programa se

organiza nos seguintes eixos: indução de gastos, capacitação, supervisão técnica. De

acordo com André Quintão, a indução de gastos é necessária porque muitas vezes os

recursos repassados pela União ficam parados nas contas dos municípios.  Por essa

razão,  o  secretário  sugeriu  que  os  conselhos  de  idosos  apresentem propostas  aos

conselhos  de  assistência  social  com vistas  a  utilizar  esse  recurso.  André  Quintão

acrescentou que em 2016 terá início outra etapa do programa de qualificação do Suas,

que tem o fim de capacitar gestores e trabalhadores da rede.

O serviço de proteção social especial nos municípios com menos de 20

mil habitantes é de responsabilidade do Estado. Segundo André Quintão, o Estado

pactuou com o Ministério  do Desenvolvimento  Social  a  implantação de 17 Creas

regionais, um por território de desenvolvimento, até o fim do governo, já que naqueles

municípios não existiam Creas locais. O secretário acrescentou que o Creas regional

vai elaborar  diagnóstico,  bem como mapa de notificação para,  por exemplo,  saber

quantos idosos precisam de abrigamento institucional, além de se responsabilizar pela

organização da oferta de serviços.. André Quintão informou que, para o atendimento



da demanda, uma das metas da Sedese será identificar as entidades de abrigamento

particulares e habilitá-las a receber recurso público.

Para o secretário,  é necessário fortalecer a rede socioassistencial  nas

unidades de acolhimento. Segundo informou, atualmente há aproximadamente 3.300

entidades socioassistenciais em Minas, das quais cerca de 850 prestam acolhimento

institucional no âmbito do Suas sem, contudo, receber repasse regular de recursos de

nenhum nível de governo. O secretário pontuou que em alguns casos os recursos estão

disponíveis  no  município,  e  que  a  questão  seria  resolvida  apenas  por  meio  do

direcionamento dos recursos às entidades. Por fim, André Quintão considerou que a

Sedese pode colaborar com os trabalhos da comissão nas frentes por ele apresentadas.

Dilson José de Oliveira, coordenador Especial de Politicas para o Idoso

da Sedpac, relatou que é baixo o número de Conselhos do Idoso em Minas Gerais –

apenas 290 municípios contam com conselhos ativos; em 71 municípios há conselhos

inativos e há 492 municípios sem conselhos. Tendo em vista o papel fundamental que

os conselhos desempenham na discussão da política pública para o idoso, esses dados

são preocupantes. Dilson acrescentou que é fundamental que a criação do conselho

venha acompanhada da constituição do fundo municipal do idoso.

Dilson  de  Oliveira  pontuou  que  a  previsão  é  de  que  em  20  anos

teremos cerca de 30 milhões de idosos no País, e em 2050 haverá mais idosos do que

jovens. Segundo ele, a institucionalização só deveria ocorrer em último caso, cabendo

à família o cuidado do idoso. Acrescentou que participou da 4ª Conferência Estadual

da Pessoa Idosa, oportunidade em que foi discutido o tema “Protagonismo do Idoso”

em 136 conferências municipais, 14 regionais, além de 9 conferências livres, com a

participação de aproximadamente 195 municípios e 19 mil pessoas.

O representante da Sedpac reforçou a importância  da qualificação e

capacitação  dos  municípios  para  promover  a  criação  dos  conselhos  do  idoso,  e

informou  que  a  pasta  levantou  recursos  para  essa  capacitação  em  2016  que,

inicialmente, seria oferecida 90 conselheiros de 30 conselhos estaduais, e mais tarde

tem a previsão de oferta de aulas presenciais e à distânciaa outros 600 conselheiros.

Dilson reconheceu que o assistente social é o profissional que trabalha de forma mais

intensa com os idosos e destacou a importância das atividades desenvolvidas nos Cras

e Creas.



Por fim, Oliveira lembrou que em 2015 o governo do Estado aderiu ao

Compromisso Nacional para o Envelhecimento Ativo, com o objetivo de abrir espaço

para discutir as políticas destinadas ao idoso.

O presidente da comissão pontuou que, nos municípios mineiros com

menor percentual de idosos, 12% da população já está com mais de 60 anos, e que a

previsão para 2050 é de haver cerca de 50 milhões de idosos no Estado, situação que

exige a implementação de políticas públicas específicas para evitar a segregação dessa

população.

O deputado Cristiano Silveira ponderou que é fundamental sensibilizar

e motivar os municípios para criar os conselhos dos idosos, bem como para elaborar o

planejamento de atendimento,  acolhimento e inserção do idoso em todas as áreas.

Segundo o parlamentar, seria importante inserir a discussão sobre a permanência do

idoso no mercado de trabalho na pauta da comissão.

Em  seguida,  Wagner  Cândido  Ferreira,  secretário  executivo  do

Conselho Estadual do Idoso, relatou que há 116 conselhos cadastrados no Conselho

Estadual do Idoso, número considerado pequeno em relação número de municípios de

Minas  Gerais.  Wagner  informou  que  uma  das  principais  funções  do  conselho  é

incentivar  os municípios sem conselhos instituídos a criá-los e os municípios com

conselhos inativos a colocá-los em funcionamento.

Neusa de Araújo Fernandes, vice-presidente do Clube da Maturidade

de Belo Horizonte, relatou como o clube tem atuado para melhorar a qualidade de

vida  dos  idosos  que  participam  dele,  e  reforçou  a  importância  de  seus  membros

discutirem as políticas públicas destinadas ao idoso.

Para Maria Mazzarello Vieira Torres, assistente social do Conselho do

Idoso de Nova Lima,  a capacitação dos conselheiros e o funcionamento diário do

conselho são fundamentais para que o conselho cumpra a sua função. Ela sugeriu que

se continuasse a parceria entre ALMG e PUC por meio do Observatório do Idoso.

Húlia Barbosa dos Santos, que atua como advogada do Creas de Ibirité,

relatou que os idosos do município, em razão da atuação do conselho municipal do

idoso, acessam o centro e buscam conhecer seus direitos. Acrescentou que o Creas

oferece  apoio  técnico  aos  idosos,  recebe  denúncias  do  conselho  e  faz

encaminhamentos,  o  que  viabiliza  o  trabalho  na  rede  socioassistencial.  Para  a

convidada, é de suma importância haver diálogo entre a rede socioassistencial e os



conselhos  para  que  estes  possam aprimorar  seu  funcionamento.  Húlia  apresentou,

ainda,  uma  relação  dos  problemas  mais  comuns  que  têm  chegado  no  Creas,

mencionando, entre outros, a violação financeira e os empréstimos consignados.

Evanézio Fidêncio Miranda, psicólogo da Coordenadoria Especial de

Políticas para Idosos – Cepti –, destacou que a maior dificuldade para um tratamento

mais adequado do idoso é a falta de interlocução entre os setores públicos que cuidam

dos  seus  interesses  O  convidado  concordou  com Maria  Mazzarello  a  respeito  da

importância da capacitação dos conselheiros para que a atuação dos conselhos seja

efetiva.

Vicente  dos  Reis  Vieira  Lobo,  presidente  da  Câmara  Municipal  de

Pequeri, afirmou que em seu município não há conselho do idoso e considerou de

suma importância sua instituição.

Em suas considerações finais, o deputado Glaycon Franco sugeriu que

a  comissão  agendasse  uma  reunião  com  o  presidente  da  Associação  Mineira  de

Municípios para discutir formas de incentivar a criação de conselhos de idosos nos

municípios mineiros.

Dilson  José  de  Oliveira  entregou  ao  presidente  da  comissão  as

propostas apresentadas na 4ª Conferência Estadual da Pessoa Idosa e se comprometeu

a  enviar  à  comissão  a  relação  dos  municípios  que  não  têm  conselho  do  idoso

instituído.

16/3/2016 – Audiência de Convidados

A  finalidade  da  4ª  Reunião  Ordinária  da  comissão  foi  ouvir  o

representante da diretoria da Federação das Entidades dos Aposentados e Pensionistas

de Minas Gerais e o representante da BHTrans.

Compareceram os deputados Isauro Calais, Glaycon Franco, Cristiano

Silveira  e  a  Deputada  Cristina  Corrêa.  Como  convidados,  estiveram  presentes:

Alencar Linhares de Andrade, assessor da diretoria da Federação das Entidades dos

Aposentados  e  Pensionistas  de  Minas  Gerais,  e  Marcos  Fontoura  de  Oliveira,

representante da BHTrans.

O presidente da comissão informou que tem recebido no seu gabinete

muitas críticas relacionadas ao transporte público, tanto em Belo Horizonte, como em



outros municípios de porte médio e grande do Estado, justificando, assim, a escolha

do tema da audiência.

Alencar  Linhares  de  Andrade,  da  Federação  das  Entidades  dos

Aposentados  e  Pensionistas  de  Minas  Gerais,  esclareceu  que  a  federação  é  uma

entidade vinculada a outras pessoas jurídicas, como associações de aposentados de

todo o Estado, e que o objetivo da instituição é a defesa dos direitos de aposentados e

pensionistas.  Destacou que as principais  críticas  da federação no que se refere ao

transporte público são a conduta dos motoristas de não parar em pontos de ônibus

onde haja apenas idosos, a falta de atenção dos condutores no momento de embarque

e desembarque dos passageiros, sobretudo idosos, e a altura elevada dos degraus dos

ônibus, que são montados sobre chassis de caminhão. Essas queixas são antigas e os

problemas permanecem sem solução, ocasionando acidentes de graves consequências

com pessoas idosas. Alencar sugeriu as seguintes medidas para resolvê-los: melhor

qualificação dos trabalhadores do transporte coletivo;  fiscalização das empresas de

transporte e instituição de sanções à empresa e ao funcionário em caso de condutas

inadequadas; utilização de veículos mais apropriados a usuários de todas as faixas

etárias; mudança do modelo de gestão do transporte, que não deveria ser administrado

pelo poder concedente nem pela concessionária.  Alencar ponderou que, segundo o

observatório da mobilidade, desde 2002 o sistema de transporte coletivo tem piorado e

que deslocar-se de ônibus atualmente demora três vezes mais do que de carro.

De  acordo  com  Alencar,  para  que  os  direitos  dos  idosos  sejam

respeitados,  é  necessário  acompanhar  os  institutos  municipais  de  previdência  do

interior  e  fortalecer  os  conselhos  municipais  do  idoso.  Lembrou  também  a

importância  de  que  o  art.  24  do  Estatuto  do  Idoso  seja  cumprido.  O  dispositivo

determina que os meios de comunicação mantenham espaços ou horários especiais

voltados aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, além

de  espaços  voltados  ao  público  em  geral  que  informem  sobre  o  processo  de

envelhecimento.

Marcos  Fontoura,  pesquisador  e  representante  da  BHTrans,  afirmou

que  setorizar  o  público  no  transporte  aumenta  o  número  de  regras  e,

consequentemente, dificulta a execução das políticas públicas. A reserva de assentos,

segundo  ele,  deveria  ser  genérica,  “para  quem  precisa”,  e  não  especificada  para

idosos, pessoas com deficiência e gestantes. Idealmente todos os assentos deveriam



ser preferenciais segundo a lógica da necessidade, como já está em prática no metrô

de  São  Paulo.  Fontoura  mencionou  ainda  que  as  vagas  reservadas  nos

estacionamentos públicos para pessoas com deficiência e para idosos são diferentes e

não podem ser compartilhadas,  o que considera um equívoco. Ele ponderou que a

reserva  de  vagas  nos  estacionamentos  e  a  instituição  de  assentos  reservados  no

transporte público não atingem a causa do problema, que é a deficiência de lugares no

transporte público. O pesquisador discorreu ainda sobre o “Shared Spaces” – espaço

compartilhado  –,  conceito  de  mobilidade  urbana  idealizado  pelo  engenheiro  de

transporte europeu, Hans Monderman, segundo o qual o número excessivo de regras

nos  afastaria  dos  princípios.  Fontoura  relatou  uma  experiência  realizada  em uma

pequena cidade da Holanda: foram removidas placas e sinais de trânsito e passaram a

valer  apenas  os  princípios  de  prioridade  (pedestre,  bicicleta  e  automóvel,  nessa

ordem),  o  que  resultou  na  redução  do  número  de  mortes  no  trânsito.  Marcos

concordou  com  as  sugestões  apresentadas  pelo  representante  da  Federação  das

Entidades dos Aposentados e Pensionistas relativas ao transporte coletivo e afirmou

que em geral os municípios brasileiros descumprem as regras previstas nas normas,

em especial  a referente ao direito à acessibilidade no transporte coletivo. Indagado

sobre a qualificação dos funcionários das empresas de ônibus, o convidado esclareceu

que tanto a qualificação como a reciclagem permanente do pessoal de operação são

uma exigência contratual e são prestadas de forma permanente por meio do Serviço

Social do Transporte/ Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – Sest-Senat

–, mas reconheceu que muitas vezes o condutor deixa de atender o usuário de forma

adequada por causa da pressão de horário em desenvolve sua atividade. Acrescentou

que, quando há preferência do transporte coletivo no trânsito, como é o caso do BRT-

Move, a pressão de horário é bem menor e, consequentemente,  o condutor atende

melhor  a  população.  Em  seguida,  Fontoura  elogiou  o  funcionamento  do  metrô,

destacando que o sistema é totalmente operado pela União,  sem a participação da

iniciativa  privada,  e  observou  que  tanto  o  atendimento  dos  funcionários  como  o

comportamento  dos  usuários  é  bastante  diferente  dos observados nas empresas  de

ônibus no mesmo município.

O deputado Cristiano Silveira lembrou que o transporte público deve

ser inclusivo e pontuou que os espaços preferenciais podem ser compartilhados, mas



não extintos. O parlamentar sugeriu que talvez o melhor seria priorizar o metrô, uma

vez que parece ser o meio de transporte mais eficiente.

Já o deputado Geraldo Pimenta discordou da premissa de que todos os

assentos deveriam ser preferenciais, argumentando que no Brasil as pessoas não têm

ainda essa consciência coletiva.

Marcos Fontoura reafirmou seu entendimento de que a acessibilidade

genérica se baseia em respeito e alegou que já ocorre em Medellín e São Paulo.

30/3/2016 – Audiência Pública

A 5ª Reunião Ordinária da comissão teve como finalidade estabelecer

um diagnóstico da situação do idoso no Estado.

Estiveram presentes a deputada Geisa Teixeira e os deputados Isauro

Calais,  Antônio Carlos Arantes,  Cristiano Silveira,  membros efetivos da comissão,

além dos deputados Dalmo Ribeiro Silva, Bosco e a deputada Cristina Corrêa. Como

convidados, compareceram: Dilson José de Oliveira, coordenador de Politicas para o

Idoso da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania;

Mirela Castro Santos Camargos, doutora em Demografia e professora da Escola de

Enfermagem da UFMG; e Maíra Colares, superintendente de Políticas de Assistência

Social da Subsecretaria de Assistência Social da Secretaria de Estado de Trabalho e

Desenvolvimento Social, representando André Quintão, titular da secretaria.

Inicialmente  Maíra  Colares  apresentou  a  lógica  de  organização  do

Sistema Único de Assistência  social  – Suas  –,  no qual  se inserem diversas  ações

direcionadas à população idosa. Relatou que o governo tem como objetivo fortalecer o

Suas nos municípios por meio da transferência regular e automática do Piso Mineiro

da Assistência Social – PMAS – e expandir e regionalizar a cobertura da proteção

social  especial  (abrigos  para  crianças,  casas  de  passagem,  instituições  de  longa

permanência para idosos, dentre outros).

Segundo a superintendente, compete ao Estado o cofinanciamento das

ações de assistência social, por meio do Piso Mineiro de Assistência social, que vem

sendo  repassado  regularmente  aos  municípios  desde  2015,  quando  os  municípios

mineiros  receberam  cerca  de  54  milhões  de  reais.  Além  disso,  o  governo  está

elaborando um plano de regionalização da política de assistência social no Estado e já

desenvolve o programa Qualifica Suas, que visa a melhorar administração de gastos e



capacitar os trabalhadores da assistência social. No que se refere à capacitação, a meta

é que 10 mil trabalhadores da assistência tenham sido qualificados até o fim de 2017.

Maíra  relatou  que a  proteção  especial  para os  casos  de violação  de

direitos era muito restrita, pois o Estado não cumpria seu papel, e que a meta atual é

implantar 17 Centros de Referência Especializados de Assistência Social – Creas – até

2017, um em cada território de desenvolvimento do Estado. A maior parte dos idosos

acolhidos  pela  proteção  especial,  cerca  de  10  mil,  foi  vítima  de  violência  ou

negligência.

De  acordo  com a  superintendente,  há  atualmente  1.129  Centros  de

Referência em Assistência Social – Cras – no Estado, que disponibilizam serviços de

convivência e fortalecimento de vínculos, nos quais são atendidos cerca de 39 mil

idosos,  dos  quais  8  mil  estavam  em  situação  de  isolamento  quando  contatados.

Informou que aproximadamente  40% dos 737 mil  idosos  cadastrados no Cadastro

Único para Programas Sociais do Governo Federal no Estado têm renda  per capita

entre meio e um salário-mínimo.

Ela destacou a importância  do Benefício  de Prestação Continuada –

BPC –, direito dos cidadãos brasileiros que atendem aos critérios da lei e que dele

necessitam. O valor do BPC é de um salário-mínimo pago por mês às pessoas idosas

e/ou com deficiência que não podem garantir a sua sobrevivência por conta própria ou

com  o  apoio  da  família.  Podem  receber  o  BPC  idosos  que  não  têm  direito  à

previdência social e pessoas com deficiência que não podem trabalhar e levar uma

vida independente. Outro requisito é que a renda familiar nos dois casos seja inferior a

1/4 do salário-mínimo.

Maíra  mencionou  o  programa  de  apoio  às  entidades  da  rede

socioassistencial destinado às instituições sem fins lucrativos em Minas Gerais que

acolhem idosos. Segundo ela, atualmente há 299 instituições cadastradas no Conselho

Estadual de Assistência Social, mas apenas 8 delas pertencem ao Estado.

Em seguida, a professora Mirela Camargos apresentou o perfil traçado

pela Fundação João Pinheiro da população idosa em Minas Gerais,  com base nos

dados da Pesquisa por Amostra de Domicílios – PAD –, de 2011, já apresentados na

introdução deste relatório.

Após a elucidativa exposição da professora, Dilson José de Oliveira,

coordenador de Politicas para o Idoso da Secretaria de Estado de Direitos Humanos



apresentou  o  Plano  Mineiro  de  Atenção  Integral  à  Pessoa  Idosa,  elaborado  pelo

governo  do  Estado  em  parceria  com  outros  órgãos  públicos  e  organizações  da

sociedade civil. Esse plano estadual se fundamenta nas proposições do Plano de Ação

Internacional para o Envelhecimento, pactuado por ocasião da II Assembleia Mundial

do Envelhecimento, realizado em 2002, em Madri, pela ONU. Dilson relatou que o

Estado  aderiu  ao  Decreto  Federal  nº  8.114,  de  30/9/2013,  que  estabelece  o

Compromisso Nacional para o Envelhecimento Ativo.

O  plano  estadual  apresenta  3  diretrizes  para  orientação  das  ações

direcionadas  à  população  idosa.  A  primeira  diretriz,  “Pessoas  Idosas  e  o

Desenvolvimento”, busca sanar as repercussões negativas do desenvolvimento para o

idoso,  que  pode  acabar  se  isolando  com  os  grandes  movimentos  migratórios,  a

urbanização, a transformação das famílias e a falta de acessibilidade às tecnologias.

Essa diretriz contém os seguintes eixos temáticos: participação ativa na sociedade e

no  desenvolvimento;  emprego  e  envelhecimento  da  força  de  trabalho;

desenvolvimento rural, migração e urbanização; acesso ao conhecimento, à educação

e à capacitação; solidariedade intergeracional; e situações de emergência.

A segunda  diretriz,  “Promoção  da  Saúde e  Bem-Estar  na  Velhice”,

trata dos atributos que tornam o indivíduo capaz de decisões e no domínio de suas

ações, desempenhando suas atividades com autonomia e independência. As políticas

públicas  devem prezar  pela  saúde e  bem-estar  das  pessoas  idosas,  desenvolvendo

ações  nos  seguintes  eixos  temáticos:  promoção  da  saúde  e  do  bem-estar;  acesso

universal  e  equitativo  aos  serviços  de  assistência  à  saúde  e  de  assistência  social;

prevenção de aids; capacitação de prestadores de serviços de saúde e de profissionais

de saúde; e necessidades relacionadas com a saúde mental de idosos.

A terceira diretriz,  “Criação de Ambiente Propício e Favorável”, diz

respeito à contribuição para a criação de uma sociedade de inclusão e coesão para

todos, independentemente de gênero, idade, cor ou orientação sexual, em que todos

tenham  direito  de  viver  num  ambiente  que  realce  suas  capacidades  e  permita  a

realização de seus potenciais, com ações nos seguintes eixos temáticos: pessoas idosas

e  acessibilidade;  moradia  e  condições  de  vida;  cuidado  e  apoio  aos  cuidadores;

violência contra a pessoa idosa; imagens do envelhecimento; e conselhos de controle

social.



Segundo Oliveira, os próximos passos previstos para a implementação

do  Plano  Mineiro  de  Atenção  Integral  à  Pessoa  Idosa  são:  a  incorporação  das

proposições  oriundas  da  IV  Conferência  Estadual  de  Direitos  da  Pessoa  Idosa;  a

realização de consulta popular, por meio de plataforma digital; e a criação do Comitê

Intersetorial  Estadual da Pessoa Idosa para delimitar objetivos, metas e produtos a

serem entregues em consonância com as propostas do plano. Terminou sua exposição

dizendo ser fundamental  a  criação de conselhos do idoso em todos os municípios

mineiros, pois atualmente, há apenas 290 conselhos municipais no Estado.

Ao finalizar a reunião, o deputado Isauro Calais destacou a necessidade

de  ampliar  o  número  de  instituições  públicas  de  longa  permanência  no  Estado  e

enfatizou a importância de conscientizar a população para a necessidade de prover

adaptações  nas  residências  onde  morem  idosos  para  evitar  quedas  e  acidentes

domésticos.

6/4/2016 – Audiência Pública

A 6ª Reunião Ordinária da Comissão teve como objetivo ouvir Marcelo

Pinto  Guimarães,  arquiteto  e  professor  da  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais,

sobre as adaptações arquitetônicas necessárias para garantir a segurança dos idosos.

Estiveram  presentes  os  deputados  Isauro  Calais,  Glaycon  Franco  e

Antônio Carlos Arantes, membros efetivos da comissão, além do deputado Antônio

Jorge e o convidado Jorge Roberto Afonso de Souza Silva, presidente da Associação

dos Cuidadores de Idosos de Minas Gerais.

O professor  Marcelo  Guimarães  iniciou  sua exposição ressaltando a

importância de criar uma sociedade inclusiva para todos os que estão envelhecendo.

Afirmou que quanto mais cedo se investir em acessibilidade, menores os custos.

Lembrou que saúde não é apenas ausência de doenças, mas qualidade

de vida e possibilidade de o indivíduo desenvolver suas atividades em um ambiente

que  desafie  sem  riscos  –  aspecto  que,  segundo  o  professor,  caracteriza  a

acessibilidade.

O professor assinalou a importância das redes sociais presenciais para a

vida do idoso. Observou que a falta  de acessibilidade pode impedir a manutenção

dessas redes, ocasionando isolamento, tristeza e depressão.



De  acordo  com  Guimarães,  há  muitas  normas  que  exigem  que  os

prédios tenham acessibilidade a partir da rua, mas as próprias ruas são inacessíveis.

Assim, não se pode discutir apenas como instalar as barras no banheiro, se a pessoa

sequer consegue chegar ao equipamento onde se localiza o banheiro.

Pontuou  que  o  Estado  tem  papel  importante  na  garantia  da

acessibilidade, notadamente na fiscalização das instituições de longa permanência e

na orientação aos municípios.  Citou o exemplo  do Cepam – Centro de Estudos e

Pesquisas de Administração Municipal – de São Paulo, um órgão estadual criado para

orientar  e  dar  apoio  aos  municípios.  Lamentou  que  muitos  municípios  mineiros,

apesar de cientes da sua responsabilidade jurídica quanto à acessibilidade, não sabem

o que fazer.

O  professor  afirmou  que  a  Lei  nº  11.666,  de  1994,  que  estabelece

normas  para  facilitar  o  acesso  das  pessoas  com  deficiência  aos  edifícios  de  uso

público, não está sendo devidamente cumprida Além disso, considerou que o nosso

mercado  de  equipamentos  de  reabilitação  ainda  é  muito  acanhado  e  que  requer

insumos fiscais e apoio institucional para se desenvolver.

Marcelo Guimarães também observou que existe uma política para que

a pessoa com deficiência possa comprar seu veículo com isenção de impostos, mas

que não há isenção de impostos para equipamentos eletroeletrônicos  de circulação

vertical,  como  os  elevadores.  Então,  mesmo  que  a  legislação  exija  que  os  novos

edifícios tenham espaço para esses equipamentos, a indústria não dispõe de condições

para suprir adequadamente a demanda.

Apontou que a acessibilidade nos municípios mineiros ainda é muito

precária e questionou a validade de adaptar a casa do idoso se não se facilita o seu

acesso à comunidade. Acrescentou que um plano estadual de acessibilidade deve ser

abrangente e não se limitar a aspectos específicos.

O professor afirmou que considera distorcida a concepção da Lei nº

17.248,  de  2007,  que  dispõe  sobre  a  preferência  na  aquisição  de  unidades

habitacionais dos programas de construção financiados pelo poder público. Segundo a

norma, o Estado deve destinar 12% das referidas unidades às pessoas com deficiência.

Para o professor, porém, é preciso partir do pressuposto de que a acessibilidade deve

beneficiar  a todos,  segundo os preceitos  do desenho universal.  Ele  julga falacioso



determinar  percentuais  pois,  se  todas  as  fases  da  vida  forem  consideradas,  o

percentual de pessoas com deficiência pode chegar a 100%.

Para Marcelo Guimarães,  é importante que haja reforço institucional

para estimular e avaliar a acessibilidade. Diferentemente do que já existe para a defesa

do patrimônio,  tratada  por  institutos  nos  governos  federal  e  estadual,  no  caso  da

acessibilidade,  não há a quem recorrer. O Ministério Público até tem atuado nessa

área, obrigando o comprometimento na aplicação da lei, mas não existe ainda controle

de qualidade.

O professor julga necessário alterar códigos de obras municipais para

adequá-las ao uso de pessoas com cadeiras de rodas ou obesas. Criticou uma alteração

feita na Lei municipal nº 7.166, de 1996, de Belo Horizonte, que estabelece normas e

condições  para  parcelamento,  ocupação  e  uso  do  solo,  efetuada  por  meio  da  Lei

municipal nº 9.959, de 2010. Segundo ele, a alteração eliminou um dispositivo (art.

46, XVI, da Lei nº 7.166/1996) que determinava que não seria computada, para efeito

do cálculo do coeficiente de aproveitamento, a área equivalente a 120% da parte da

instalação sanitária acessível, caso existente.

Para  ele,  o  dispositivo  diminuía  o  ônus  do  empreendedor  e

possibilitava  o  aumento  dos  espaços  nas  moradias.  Acrescentou ainda  que  muitas

garagens de edifícios  não permitem a entrada de uma ambulância,  por terem o pé

direito muito baixo.

Relatou que muitas pessoas investem grande esforço ao longo da vida

para ter a sua casa e, quando finalmente conseguem pagar por ela, não podem ir ao

seu quarto  em função da  sua condição física,  pois  não se levou em conta  a  área

necessária  para  o  uso  de  equipamentos  de  mobilidade.  Criticou  o  fato  de  que  a

legislação define requisitos de acessibilidade nas áreas comuns dos edifícios, mas não

trata das áreas internas.  Disse ainda que a informação técnica sobre acessibilidade

teria de chegar ao consumidor, mas que isso não ocorre.

Guimarães  afirmou  que  em  muitos  casos  a  própria  estrutura  das

habitações impede que se façam adaptações visando à mobilidade. Apresentou dados

segundo os quais uma reforma para ampliar a mobilidade custa 25% menos que uma

reforma em que esse item não é considerado. Afirmou também que o aumento de

custos na execução de um projeto arquitetônico  com acessibilidade  é  irrisório em

relação a outro que não tenha essa previsão.



O  professor  informou  que  a  acessibilidade  das  calçadas  deve  ser

definida  em  legislação  municipal,  mas  que  a  Assembleia  Legislativa  poderia

contribuir  para  que  as  prefeituras  assumam  nova  postura  e  sensibilizem  sua

população. Considerou que o impulso para a transformação é tão importante quanto a

realização e que a construção de espaços 100% acessíveis permitirá às novas gerações

envelhecer com dignidade.

O professor concluiu sua exposição afirmando que a deficiência não é

um  atributo  de  uma  pessoa  ou  do  ambiente,  mas  está  na  relação  entre  os  dois

elementos.

O deputado Glaycon Franco lembrou que todos estão no processo de

envelhecimento e afirmou que gostaria de promover debate na Casa para a criação de

um plano estadual de acessibilidade.

Jorge Roberto Afonso de Souza Silva, presidente da Associação dos

Cuidadores de Idosos de Minas Gerais, trouxe o problema das quedas dos idosos, que

acarretam altos custos financeiros e levam ao isolamento social. Apresentou dados do

Ministério da Saúde segundo os quais as quedas de idosos provocam um aumento de

até 30% nos gastos com a saúde e afirmou que esse gasto poderia ser reduzido se se

investisse em prevenção.

De acordo com Jorge Roberto, um em cada três idosos sofre uma queda

no decorrer de um ano. Esclareceu que, por mais que sejam comuns, as quedas de

idosos  não  devem  ser  consideradas  normais  e  que  envelhecer  não  quer  dizer

necessariamente adoecer.

Assinalou que 80% dos idosos são independentes  para realizar  suas

atividades da vida diária, mas que uma queda pode torná-los dependentes. Informou

que 60% das quedas acontecem dentro de casa, principalmente dentro do banheiro. As

quedas  no  trajeto  entre  o  quarto  e  o  banheiro  também  são  muito  comuns,

especialmente se a iluminação não for adequada. Escadas também apresentam sérios

riscos.

Jorge  Roberto  relatou  que  muitos  cuidadores  e  familiares  adoecem

quando  cuidam  de  idosos  dependentes  em  ambientes  inadequados.  Mencionou  o

Programa Maior Cuidado, da Prefeitura Municipal  de Belo Horizonte,  lançado em

2011,  prevê  a  distribuição  do kit  Casa Segura.  Mas que a  ação não teve  o  êxito

esperado, pois muitas moradias não têm a infraestrutura necessária para as adaptações.



O presidente da Associação de Cuidadores de Idosos afirmou ainda que

muitos apartamentos novos e modernos não têm espaço para uso de equipamentos de

mobilidade e apoio e que é muito comum a inadequação das garagens para a entrada

de ambulâncias. Além disso, a disposição da mobília nas casas muitas vezes dificulta

ou impede a entrada de macas.

Jorge Roberto pontuou que é preciso criar ambientes acessíveis porém

humanizados,  que  respeitem  a  história  de  vida  e  a  cultura  do  idoso.  Mencionou

dispositivos  tecnológicos  que  permitem  a  quem  mora  sozinho  acionar  central  de

pronto atendimento caso se sinta mal ou sofra uma queda. Reforçou o posicionamento

de Marcelo Guimarães de que a acessibilidade não deve se limitar ao lar, mas ser

estendida aos ambientes públicos, fora de casa, nas ruas e calçadas.

Segundo  Jorge  Roberto,  a  aprovação  da  PEC  das  empregadas

domésticas levou a um aumento nos custos para a contratação de cuidadores e, em

decorrência  disso,  cresceu  o  número  de  idosos  institucionalizados.  Diante  dessa

circunstância,  ele  alertou  que  o  risco  de  um  idoso  cair  em  instituição  de  longa

permanência é maior do que em sua própria casa.

Marcelo  Guimarães  levantou a  questão  do piso tátil  que  está  sendo

instalado nos passeios da cidade.  Esse tipo de piso pode ser um obstáculo para a

pessoa idosa que anda com dificuldade, aumentando o risco de quedas. Para ele, a

solução  encontrada  para  a  pessoa  com  deficiência  visual  não  considerou  as

dificuldades de outros grupos.

O professor também lembrou que as pessoas estão vivendo em famílias

cada vez menores ou sozinhas e que serão necessárias políticas públicas que deem

suporte a idosos que morem sozinhos. Citou o exemplo da Inglaterra, que conta com

um sistema que mantém contato telefônico com o idoso apenas para saber como ele

está. Entretanto, admitiu que, embora os recursos tecnológicos possam prestar grande

auxílio,  não  suprem  o  idoso  de  contato  humano,  que  talvez  seja  sua  maior

necessidade.

O  deputado  Glaycon  Franco  salientou  que  um  investimento  em

acessibilidade  custaria  menos  ao  Estado  do  que  o  valor  gasto  atualmente  em

decorrência  das  complicações  causadas  por  sua  falta.  E  reforçou  sua  intenção  de

estudar a possibilidade de apresentação de um plano estadual de acessibilidade.

13/4/2016 – Audiência de Convidados



A  7ª  Reunião  Ordinária  da  Comissão  teve  por  objetivo  ouvir  Ana

Patrícia Ferreira França, titular da Delegacia Especializada em Atendimento ao Idoso

e ao Deficiente, e Anna Cristina Pegoraro de Freitas, coordenadora do Projeto PUC

Mais Idade. Estiveram presentes os deputados Isauro Calais, e Cristiano Silveira.

Anna Cristina Freitas, da PUC Minas, lembrou que o País passa por um

acelerado processo de envelhecimento populacional: estima-se que em 2050 haverá

172 idosos  para  cada  100 crianças.  Segundo a  convidada,  a  universidade  deveria

apoiar os idosos prestando esclarecimentos sobre o direito à dignidade, às políticas

específicas existentes, bem como fortalecer instituições e profissionais que atendem

esse segmento da população. A PUC oferece pós-graduação em Gerontologia e em

2015 havia 13 projetos em andamento para integrar o idoso à sociedade,  inclusive

aqueles institucionalizados. Para Anna Cristina, o desenvolvimento humano deveria

ocorrer em todas as faixas etárias, e esse princípio não é muito claro na sociedade

atual em relação à idade madura, o que justifica trabalhar pela valorização do idoso.

A coordenadora do projeto da PUC informou que a instituição realiza a

cada  2  anos  o  Fórum  Mineiro  sobre  os  Direitos  do  Idoso,  em  parceria  com  a

Faculdade Mineira de Direito, onde são debatidos temas como saúde e violência. O

último ocorreu em 2015 e, segundo Anna Cristina, os resultados e as propostas dos

participantes  foram  apresentados  na  ALMG  em  audiência  pública.  A  convidada

concluiu sua exposição afirmando que as políticas para a população idosa devem ser

pensadas para o curto prazo.

O deputado Isauro Calais lembrou o aumento dos casos de violência

contra  o  idoso  e  enfatizou  que,  na  maioria  das  vezes,  a  violência  é  praticada  no

ambiente familiar. O parlamentar sugeriu que esse tipo de violência fosse tipificado

como crime hediondo no Código Penal.

O deputado Cristiano Silveira pontuou que, apesar de a expectativa de

vida da população ter aumentado, a qualidade de vida não melhorou.

Ana  Patrícia  Ferreira  França,  titular  da  Delegacia  Especializada  em

Atendimento ao Idoso e ao Deficiente, afirmou que, com o aumento da população de

idosos,  crescerá  também o  número  de  casos  de  violência  contra  eles.  Segundo  a

delegada, o idoso normalmente não denuncia os casos de violência para proteger seus

filhos, o que é preocupante. A polícia só atua quando algo já falhou, o que sugere que

é  necessário  atuar  preventivamente,  com  a  valorização  e  o  respeito  ao  idoso.  A



delegada  afirmou  que  o  Estado  também  pratica  violência  contra  os  idosos,  ao

negligenciar  a  acessibilidade  dos  ambientes  ou  não  preparar  funcionários

adequadamente para atender esse público e que seria fundamental romper com o ciclo

da  violência.  Indagada  pelos  parlamentares  sobre  a  estrutura  da  delegacia,  Ana

Patrícia  informou  que  atualmente  o  órgão  conta  com 8  servidores,  além dela.  O

presidente da comissão, deputado Isauro Calais, observou a necessidade de haver mais

delegacias especializadas em atendimento ao idoso no Estado e de se criar uma linha

telefônica específica para receber as denúncias de violência contra o idoso.

O deputado Cristiano Silveira indagou quais os tipos de violência são

praticados contra o idoso e o número de casos. A delegada esclareceu que em 2012

foram registradas 729 ocorrências e em 2015 esse número passou de 2000. Em média

a delegacia registra 7 denúncias anônimas por dia. Ana Patrícia informou que o crime

de  maior  prevalência  é  o  de  maus-tratos,  como  a  negligência,  o  abandono  e  a

apropriação de bens previdenciários, mas também são muito comuns as denúncias de

injúria, ameaça e lesão corporal. A delegada esclareceu que os crimes contra os idosos

são praticados em todas as classes sociais.

4/5/2016 – Audiência de Convidados

A  9ª  Reunião  Ordinária  da  Comissão  teve  por  objetivo  discutir  a

geriatria, a saúde do idoso e o envelhecimento saudável.

Compareceram os deputados Isauro Calais, Glaycon Franco e Antônio

Carlos  Arantes.  Como  convidados,  estiveram  presentes:  Dilson  José  de  Oliveira,

coordenador especial  de Politicas para Idosos do Estado de Minas Gerais, e Anna

Cristina Pegoraro de Freitas, coordenadora do Projeto PUC Mais Idade.

De  acordo  com  Anna  Cristina  Freitas,  diante  do  fenômeno  do

envelhecimento  populacional  pelo  qual  passamos,  é  urgente  a  reorganização  das

políticas públicas de cuidado. A convidada relatou que trabalha há 12 anos no projeto

Minas Mais Idade, direcionado aos idosos que vivem no entorno da universidade. O

projeto  visa  informá-los  sobre  os  direitos  dos  idosos  e  criar  espaço  para  que

desenvolvam diversas habilidades, melhorando sua autoestima e qualidade de vida.

Anna Cristina Freitas informou que a situação dos idosos é preocupante

– tanto daqueles que vivem em Instituições de Longa Permanência para Idosos – ILPI

– como dos que vivem com as  famílias  e  necessitam de cuidados especiais,  pois

muitas vezes não contam com o seu apoio. A convidada lembrou que a garantia do



cuidado está prevista na Constituição Federal e é responsabilidade não só da família,

mas também do Estado. Assim, é necessário cobrar mais investimentos do Estado nas

políticas de cuidado, pois, em estágios avançados de determinadas doenças como, por

exemplo, a de Alzheimer, o idoso requer atendimento integral. Freitas divulgou que o

tema seria debatido no dia 20 de maio em um seminário da universidade em que

trabalha.

O deputado  Isauro  Calais  esclareceu  que o  abandono de  idosos  em

ILPIs  e  instituições  de  saúde  é  considerado  crime  pelo  Estatuto  do  Idoso.  O

parlamentar ressaltou que o cuidado com a pessoa idosa deveria começar em casa,

mas  que  infelizmente  cerca  de  50%  dos  casos  de  violência  contra  idosos  são

praticados por familiares.

Para Dilson José de Oliveira,  coordenador especial  de Politicas para

Idosos do Estado as pessoas evitam refletir sobre o tema da velhice e sequer preparam

a  acessibilidade  de  suas  casas  diante  da  perspectiva  de  envelhecerem.  Oliveira

considera que a institucionalização deveria ser a última opção para o cuidado dos

idosos e apenas ser adotada em caso de falhas na família.

O  convidado  mencionou  que  durante  as  Conferências  Nacionais  de

Direitos Humanos realizadas em Brasília em abril de 2016, foram discutidas ações

como a criação de  centros-dia  e  centros  de referência  para  cuidar  dos  idosos  e  a

prevenção de  doenças  crônicas.  Destacou que a  criação efetiva  dos  Conselhos  do

Idoso e  a capacitação de conselheiros  em todo o Estado são fundamentais  para a

efetivação das políticas públicas destinadas ao idoso. Informou aos presentes sobre a

criação  de  um conselho  intersetorial  do  idoso  no Estado,  que  terá  por  finalidade

implementar o plano estadual de atenção integral à pessoa idosa. Oliveira também

informou que a Coordenadoria Especial de Politicas para Idosos está trabalhando em

conjunto com e a área de defesa dos direitos da pessoa idosa do Ministério Público do

Estado. Por fim, afirmou contar com o apoio da comissão para formular uma política

pública para o idoso que disponha de recursos para execução.

O deputado Glaycon Franco lembrou a dificuldade por que passam os

idosos na área rural para acessar os serviços de saúde. Para o deputado, a atuação do

médico  da  família  é  fundamental  nessas  regiões  remotas.  O deputado relatou  que

deseja elaborar um plano estadual de acessibilidade e levar o debate sobre o tema para



o interior  do Estado,  com o intuito  de sensibilizar  a  população  sobre as  questões

relativas ao envelhecimento.

O  deputado  Antônio  Carlos  Arantes  pediu  informações  a  Dilson

Oliveira sobre as ILPIs. O convidado esclareceu que há cerca de 1.300 instituições no

Estado,  a  maioria  delas  filantrópica.  Segundo  Oliveira,  há  poucas  instituições

públicas, mas o dever do cuidado do idoso é, em primeiro lugar, da família.

Indagado pelo deputado Glaycon Franco sobre a situação das ILPIs no

interior do Estado, Dilson Oliveira relatou que muitas vezes o idoso é encaminhado

para  essas  instituições  por  medida  judicial.  E  acrescentou  que  muitas  instituições

estão fechando por não cumprirem as exigências previstas nas normas da vigilância

sanitária.

11/5/2016 – Audiência Pública

A 10ª Reunião Ordinária  da Comissão teve por finalidade debater  a

situação dos aposentados e pensionistas idosos no Estado.

Estiveram  presentes  os  deputados  Isauro  Calais,  Antônio  Carlos

Arantes  e  Glaycon  Franco,  membros  efetivos  da  comissão.  Compareceram  os

seguintes convidados: Dilson José de Oliveira, coordenador especial de Políticas para

o Idoso da Subsecretaria de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, representando

Nilmário Miranda, secretário de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e

Cidadania  de  Minas  Gerais;  Wagner  Cândido  Ferreira,  secretário-executivo  do

Conselho Estadual  do Idoso;  Jorge Roberto Afonso de Souza Silva,  presidente da

Associação dos Cuidadores de Idosos de Minas Gerais; Ana Maria Belo de Abreu,

coordenadora do Fórum Permanente Cláudio Vilaça; Otto Lopes de Figueiredo, vice-

coordenador  do  Fórum  Permanente  Cláudio  Vilaça;  Moisés  de  Oliveira  Melo,

representante da Associação dos Contribuintes e Aposentados da Previdência Geral e

Estadual; Carlos Alberto dos Passos, presidente do Movimento de Luta Pró Idoso de

Minas Gerais.

O  presidente  da  comissão,  deputado  Isauro  Calais,  relatou  estar

preocupado com a situação dos idosos credores de precatórios, pois eles têm urgência

em recebê-los.

Ana Maria  Belo de Abreu afirmou  que os  aposentados  estão  sendo

negligenciados e que muitas categorias não têm reajuste há vários anos. Esclareceu

que o Fórum Permanente Cláudio Vilaça, do qual é coordenadora, luta pela defesa de



idosos  que  têm  sido  excluídos  de  qualquer  política  pública  e  que  não  recebem

benefícios. Relatou que solicitou informações ao governo estadual sobre o número de

aposentados, seus cargos antes da aposentadoria e as respectivas remunerações, para

delinear a real situação dos servidores idosos aposentados, mas que ainda não obteve

resposta.

A convidada mencionou ter participado do Fórum Técnico do Ipsemg,

realizado em 27/11/2015 na Assembleia  Legislativa,  e se queixou de não ter  sido

informada dos resultados dos encaminhamentos do evento. Segundo Ana Maria, não

se pode mais  contar  com o Ipsemg e causa  preocupação  a  forma como tem sido

oferecida assistência à saúde dos aposentados.

Ana Maria Abreu ressaltou a necessidade de orientar os idosos sobre os

seus  direitos  e  sobre  a  importância  de  utilizarem  um  espaço  como  a  Comissão

Extraordinária do Idoso para discutirem seus problemas.

Em resposta à questão levantada pelo presidente da comissão a respeito

dos  precatórios,  Otto  Lopes  de  Figueiredo  relatou  que  apenas  o  Poder  Executivo

federal paga os precatórios em dia. Afirmou que os Poderes Executivos estaduais e

municipais  se  valem de  subterfúgios  na  legislação  –  com base  principalmente  na

Emenda  à  Constituição  Federal  nº  62,  de  2009,  que  institui  regime  especial  de

pagamento de precatórios – para postergar os pagamentos. Segundo ele, desde 2010

apenas  Mato  Grosso  e  Rio  de  Janeiro  quitaram  suas  dívidas.  De  acordo  com

Figueiredo,  os outros estados basearam na legislação do Rio de Janeiro relativa  à

quitação dos precatórios para elaborar suas leis sobre o assunto.

Otto Figueiredo mencionou a Lei nº 21.720, de 2015, recém-aprovada

no Estado, que autoriza a utilização de depósitos judiciais em dinheiro vinculados a

processos do TJMG para o pagamento de precatórios e outras despesas. Disse que em

2015 o Estado utilizou R$4,5 bilhões provenientes desses depósitos, dos quais R$3,8

bilhões destinaram-se ao pagamento de despesas do governo. Esclareceu que no seu

contracheque de aposentado consta a informação de que a fonte do pagamento é o

dinheiro dos depósitos tributários. Questionou, então, por que o governo empregou

apenas R$380 milhões para quitar precatórios em 2015, já que o valor restante era de

R$700 milhões.  Diante  desse  quadro,  afirmou  que não  adianta  a  ALMG aprovar

legislação, o Supremo Tribunal Federal julgar ou o Conselho Nacional de Justiça –



CNJ – publicar suas resoluções, se o Poder Executivo estadual não prioriza pagar os

precatórios.

De acordo com Figueiredo, durante a decisão do STF no julgamento

sobre a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Emenda à

Constituição  nº  62,  de  2009,  em  25/3/2015,  o  presidente  Ricardo  Lewandowski

afirmou que o problema estava resolvido e que o CNJ concluiria a atualização da

Resolução nº 115/2010 – que dispõe sobre a gestão de precatórios no Poder Judiciário.

Disse que até o momento o problema não foi resolvido. Acrescentou que o Fórum

Nacional  de  Precatórios  –  Fonaprec  –  concluiu,  em  2/6/2015,  uma  proposta  de

atualização da citada resolução, ainda não submetida ao Plenário do CNJ.

Figueiredo informou também que em 1º/2/2016 o presidente do STF

recebeu governadores de 16 estados que reivindicavam a aprovação da Proposta de

Emenda à Constituição nº 159/2015, também conhecida como PEC dos precatórios.

O convidado relatou que o STF promoveu em 21/9/2015 uma audiência

pública para ouvir  todos os que quisessem se manifestar sobre o uso de depósitos

judiciais para pagamento de despesas públicas, pois já tramitava no Tribunal a Ação

Direta de Inconstitucionalidade – ADI – nº 5.072, questionando a legislação do Estado

do Rio de Janeiro, que permite o uso de parte dos depósitos judiciais para quitação de

precatórios. Otto lamentou que o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes e Obras

Públicas de Minas Gerais – Sintder/Sinttop – tentou participar dessa audiência mas

não conseguiu se inscrever.

Figueiredo disse ter elaborado um dossiê sobre o assunto e se dispôs a

auxiliar a Comissão Extraordinária do Idoso a organizar as informações necessárias

para  que  ela  possa  se  manifestar  sobre  o  problema  dos  precatórios,  de  forma  a

contribuir para solucioná-lo mais rapidamente.

Por fim, pontuou que Minas Gerais aplicou apenas 0,7% da sua receita

corrente líquida para pagar as dívidas de precatórios, diferentemente do que determina

a Emenda à Constituição nº 62, de 2009, segundo a qual os estados devem empregar

pelo menos 1,5% da receita para essa finalidade.

Para  o  deputado  Isauro  Calais,  o  Estado  não  se  preparou  para  a

previdência e, por isso, deve a quem produziu. Observou que os deputados votaram

para que a dívida fosse paga e que cobrarão do Poder Executivo  a utilização dos



recursos para esse fim.  Afirmou ainda  que o dinheiro não pertence  aos estados e

municípios, mas sim a quem trabalhou.

Wagner Ferreira, secretário-executivo do Conselho Estadual do Idoso,

mostrou-se  surpreso  com  os  dados  apresentados  e  solicitou  as  informações  para

divulgá-las  no  site do  Conselho  Estadual  do  Idoso,  no  intuito  de  que  todas  as

entidades  que  trabalham  com  a  pessoa  idosa  fiquem  a  par  da  real  situação  dos

aposentados.

Jorge Roberto Afonso de Souza Silva, presidente da Associação dos

Cuidadores  de Idosos de Minas  Gerais,  afirmou que não se pode chamar  o idoso

aposentado de inativo, pois ele muitas vezes é mais ativo que os jovens e mantém

lares  de  trabalhadores  que,  com a  crise,  estão  sem empregos.  Além disso,  é  um

consumidor  em  potencial,  que  movimenta  a  economia.  Ressaltou  que  os  idosos

votantes representam 17% da população e que muitos idosos são o arrimo de suas

famílias.

De  acordo  com Silva,  há  uma  grande  desigualdade  entre  os  idosos

aposentados,  que  reflete  a  desigualdade  social:  enquanto  alguns  se  aposentam

recebendo valores altíssimos, outros recebem valores muito baixos e não corrigidos.

Além disso, ponderou que boa parte da renda dos idosos fica para os planos de saúde,

que cobram valores exorbitantes.

Levantou  o  problema  das  políticas  para  os  idosos  aposentados  que

precisam  de  cuidados  e  disse  que  é  necessária  uma  política  de  desoneração  de

impostos ou de concessão de subsídios nesses casos, para que eles possam permanecer

em seus lares. Considerou que é importante priorizar a concessão dos precatórios para

as pessoas mais idosas e dependentes, pois elas podem ter menos tempo para usufruir

desse valor.

Dilson José de Oliveira, coordenador especial de Políticas para o Idoso

da  Subsecretaria  de  Promoção  e  Defesa  dos  Direitos  Humanos,  lembrou  que  a

aplicação  do  fator  previdenciário  vem  diminuindo  a  renda  dos  idosos.  Observou

também  que  o  tema  da  4ª  Conferência  Nacional  dos  Direitos  da  Pessoa  Idosa,

realizada  no  final  de  abril  de  2016  em  Brasília,  foi  o  protagonismo  e  o

empoderamento  desse  público.  Afirmou  que colheria  as  sugestões  propostas  pelos

convidados da audiência pública para enriquecer o Plano Mineiro de Envelhecimento



Ativo,  em elaboração  pelo  governo estadual,  que  será  brevemente  disponibilizado

para consulta pública na plataforma digital.

Carlos Alberto dos Passos, presidente do Movimento de Luta Pró Idoso

de Minas Gerais, relatou que raramente o governo transmite informações fidedignas

aos idosos aposentados. Passos lamentou que a maioria dos governadores estaduais

utilizaram dinheiro do Ipsemg e não o restituíram. Relatou ter ouvido rumores de que

o Benefício  de  Prestação Continuada  – BPC – pode ser  desvinculado  do salário-

mínimo e que é necessário, portanto, ficar atento a essa ameaça.

Moisés  de  Oliveira  Melo,  representante  da  Associação  dos

Contribuintes e Aposentados da Previdência Geral e Estadual, fez um retrospecto da

situação dos servidores aposentados no Estado. Disse que a Assembleia Legislativa

tem  uma  dívida  com  esse  grupo,  pois  a  reforma  do  regime  previdenciário  dos

servidores estaduais (aprovada pela Lei Complementar nº 64, de 2002) foi efetuada

sem a discussão necessária. Lembrou que o servidor público que ingressou no Estado

até 2001, ao se aposentar, levava consigo todos os benefícios. Afirmou que não havia

interesse na discussão porque na época os direitos e a paridade estavam garantidos.

De acordo com o representante da Associação, a criação do Fundo de

Previdência do Estado de Minas Gerais – Funpemg – teve o objetivo de descomprimir

a folha de pagamento de pessoal, para que a Lei de Responsabilidade Fiscal fosse

cumprida.  Lembrou  que  havia  paridade  para  o  aposentado  que,  na  ocasião  da

aposentadoria, estivesse no exercício do cargo.

Moisés  Melo  afirmou  ainda  que,  com  a  reforma,  os  aposentados

deixaram de receber salários e passaram a receber benefícios, e que não havia nada na

lei  que  garantisse  o  reajuste  dos  benefícios.  Disse  que  a  situação  atual  só  será

compreendida se analisada à luz da Lei Complementar nº 64.

Lembrou também que o governo posterior instituiu entre 2003 e 2004

um novo plano de carreira,  eliminando todos os direitos  à paridade.  Moisés Melo

considera que esse é o grande problema, pois reforça que o aposentado não recebe

salário e sim benefício. Para ele, a Lei Complementar nº 64 “matou” o Ipsemg e criou

os fundos, gestados pelo Tesouro,  com uma pequena participação do Ipsemg para

conceder, não a aposentadoria, mas a pensão por falecimento do servidor.

Observou que  a  Lei  nº  9.380,  de  1986,  determinava  que  o  Ipsemg

poderia  utilizar  40%  da  contribuição  da  pensão  para  o  atendimento  à  saúde  do



servidor, pois era mais barato para o fundo garantir atendimento à saúde do que deixar

de prestar essa assistência.  Contudo, em 2010, substituíram o atendimento à saúde

prestado pelo Ipsemg por um plano de saúde administrado por ele.

Moisés  Melo  afirmou  ainda  que  é  preciso  recuperar  o  hospital  do

Ipsemg e melhorar  a assistência  no interior.  Para o representante,  seria necessário

pensar em uma política de atenção à saúde do servidor pois, quando ele adoece, o

fundo tem prejuízo, assim como o Estado, que precisa contratar outro servidor. Melo

manifestou  sua  preocupação  de  que  no  futuro  não  existam mais  recursos  para  o

pagamento dos aposentados.

18/5/2016 – Audiência Pública

A 11ª Reunião Ordinária  da Comissão teve por finalidade debater  a

feminização da população idosa no Brasil.

Estiveram presentes a deputada Geisa Teixeira e os deputados Isauro

Calais, e Cristiano Silveira, membros efetivos da Comissão Extraordinária do Idoso.

Compareceram como convidadas Sandra de Mendonça Mallet,  analista de Políticas

Públicas  da  Coordenadoria  Municipal  de  Direitos  da  Pessoa  Idosa  da  Prefeitura

Municipal  de  Belo  Horizonte  e  Maria  Fontana  Cardoso  Maia,  titular  da

Coordenadoria da Pessoa Idosa da Prefeitura de Belo Horizonte.

O  deputado  Isauro  Calais  apresentou  os  fatores  que  levam  à

feminização  da  população  idosa,  como  o  alto  índice  de  mortes  entre  homens

adolescentes e jovens devido a acidentes ou à violência e as mortes de homens adultos

por causa de falta  de cuidado com a saúde.  Informou que,  segundo uma pesquisa

efetuada  pela  Fundação  João  Pinheiro  em  2011,  a  diferença  entre  o  número  de

mulheres e de homens aumenta gradativamente com a idade, chegando a quase 60%

de mulheres na população com 70 anos.

A deputada Geisa Teixeira discorreu sobre a violência contra a mulher

idosa e destacou a necessidade de aprimorar as políticas de proteção a esse público.

Lembrou que os principais agressores costumam ser os próprios familiares e ressaltou

a importância da ampliação das delegacias especializadas no atendimento à mulher.

Sandra  de  Mendonça  Mallet,  analista  de  Políticas  Públicas  da

Coordenadoria Municipal de Direitos da Pessoa Idosa da Prefeitura Municipal de Belo

Horizonte, afirmou que as mulheres vivem em média sete anos a mais  do que os

homens  e  levantou  algumas  hipóteses  para  essa  sobrevida.  Em primeiro  lugar,  a



mulher, por desempenhar vários papéis sociais ao longo da vida, quando se aposenta

tem mais facilidade de preencher o espaço que antes dedicava à profissão do que o

homem, que pode ficar mais propenso ao abuso de álcool e drogas. Além disso, os

homens se previnem menos em relação a problemas de saúde.

Sandra Mallet  prosseguiu comparando as diferenças de gênero nessa

faixa  etária:  enquanto  os  homens  ficam mais  sujeitos  à  violência  fora  de  casa,  a

mulher sofre mais violência no contexto familiar. Informou que 70% das denúncias de

violência doméstica que chegam ao Conselho Municipal do Idoso de Belo Horizonte

– CMI/BH – são perpetradas contra mulheres. Relatou os dados de uma pesquisa que

realizou no CMI/BH sobre os casos de violência comunicados a esse conselho, que

indicaram que em 26% dos casos os idosos faleceram por negligência.

Esclareceu  que  o  papel  da  prefeitura  é  o  de  fortalecer  os  vínculos

familiares, mas que muitas vezes assume funções de outros órgãos. Observando o que

de  fato  vem  ocorrendo,  considerou  necessário  que  a  questão  da  violência  seja

abordada em rede.

Pontuou que o Estado deve enquadrar o problema a partir de dois eixos

estruturantes: a prevenção, com o empoderamento da pessoa idosa para que seja capaz

de dar limites à situação abusiva; e o suporte ao idoso com o direito já violado e às

famílias  com  idosos.  Como  as  famílias  têm  diminuído,  é  necessário  pensar  em

políticas públicas para ajudá-las no cuidado ao idoso.

Para  a  analista,  é  necessário  discutir  com  o  Ministério  Público  a

aplicação de medidas protetivas nos casos em que a prefeitura já tentou fortalecer o

vínculo  familiar  mas  não  teve  sucesso.  Por  fim,  observou  que  a  violência  é

subnotificada porque a idosa costuma proteger os filhos e netos agressores.

De acordo com Maria Fontana Cardoso,  titular da Coordenadoria da

Pessoa Idosa da Prefeitura de Belo Horizonte,  as mulheres que atualmente estão se

tornando idosas tiveram mais acesso à cultura e a outras oportunidades ao longo da

vida do que as das gerações anteriores.

Cardoso observou que se o Estado implementar políticas públicas para

preservar  a  capacidade,  a  autonomia  e  a  independência  do  idoso,  além  de

proporcionar mais qualidade de vida a essa população, reduzirá os custos com pessoas

a  serem  cuidadas.  Lembrou,  ainda,  que  o  Estatuto  do  Idoso  determina  que  a

responsabilidade pelo idoso não é apenas do Estado, mas também da sociedade civil.



A coordenadora apresentou os seguintes programas e ações de cuidado

ao idoso desenvolvidos pela Prefeitura de Belo Horizonte:

- Programa Maior Cuidado: trata da contratação de cuidadores para o

idoso na residência, evitando a institucionalização, e da oferta do kit Banheiro Seguro

para os idosos de baixa renda, que inclui a instalação de piso antiderrapante, barras de

segurança e maçaneta de alavanca;

- Projeto Alegria de Viver: promove passeios turísticos e culturais para

moradores de 24 instituições de longa permanência conveniadas à prefeitura;

- Convênio com ILPIs para acolhimento institucional: no momento a

prefeitura  tem  convênio  com  24  instituições,  que  recebem  o  valor  de  R$562,00

mensais  per capita para idosos independentes, R$ 1.190,00 para semidependentes e

R$ 1.786,00 para idosos dependentes;

-  Aporte  de  recursos  para  o  Hospital  Paulo  de  Tarso,  via  Fundo

Municipal do Idoso, de deduções do imposto de renda de pessoas físicas e jurídicas

para ampliação de vagas para idosos que requerem cuidados pós-alta hospitalar.

-  Ambientação das ILPIs:  realização de reformas em 22 instituições

cadastradas na prefeitura com recursos do Fundo Municipal do Idoso, provenientes de

deduções do imposto de renda.

Para  a  promoção  do envelhecimento  ativo,  saudável  e  digno,  Maria

Fontana asseverou que é importante  planejar  espaços e  políticas  públicas  que não

fragmentem a população idosa por sexo. Entre os projetos e ações desenvolvidos pela

prefeitura de Belo Horizonte nessa linha, destacou os seguintes:

-  Apoio  a  60  grupos  de  convivência  por  meio  da  transferência  de

valores per capita;

-  Projeto  Fundo  do  Idoso:  apoio  a  pequenos  grupos  informais  de

convivência para idosos, com recursos do Banco Itaú no montante de R$1.125.000,00;

- Programa Vida Ativa, para promoção de atividades físicas, esportivas

e de lazer entre a população idosa;

-  Programa  Academia  da  Cidade,  desenvolvido  pela  Secretaria

Municipal de Saúde, que também tem o objetivo de promover a prática de atividades

físicas entre os idosos, em pontos instalados em todas as regionais;



-  Educação  de  Jovens  e  Adultos  –  EJA –,  para  os  idosos  que  não

tiveram acesso à educação;

- Centro de Referência da Pessoa Idosa, que dispõe de um espaço de 18

mil  metros  quadrados  em  que  são  promovidas  atividades  culturais,  cursos  e

orientações de saúde para cerca de 600 pessoas por dia;

- Inclusão digital, que consiste na promoção de cursos de informática

para  idosos,  possibilitando  o  seu  acesso  à  informação  e  o  contato  com membros

distantes da família;

-  Integração  geracional:  trabalho com crianças,  jovens e  idosos,  em

momentos  pontuais,  com a  finalidade  de  superar  os  preconceitos  de  uma geração

contra a outra e criar vínculos afetivos;

-  Promoção do empreendedorismo do idoso:  ainda  não oficializado,

tem o objetivo de compartilhar talentos, conhecimentos e experiências dos idosos com

os mais jovens;

- Projeto Sênior: fruto de parceria da Coordenadoria do Idoso com a

Rede  Cidadã,  o  grupo  Apoio  Mineiro  e  Super  Nosso,  mapeia  as  habilidades  e

competências dos idosos que querem voltar ao mercado de trabalho, atuar em projetos

de empreendedorismo ou realizar trabalho voluntário;

- Programa Sou 60, da Rede Minas: busca empoderar a pessoa idosa;

- Parceria com o Centro Universitário Una para a realização de oficinas

em diversas áreas de interesse do idoso.

Por fim, Maria Fontana afirmou que as políticas em Belo Horizonte

buscam  oferecer  o  melhor  para  os  idosos  que  conseguem  alcançar,  mas  que  no

município há 308 mil idosos, número que torna difícil o atendimento a todos.

O deputado Isauro Calais questionou o que o poder público tem feito

para  prevenir  as  doenças  crônicas  que  acometem os  idosos:  81,4% das  mulheres

apresentam ao menos uma doença crônica, contra 72% dos homens. Afirmou que as

ILPIs espalhadas pelo Estado vivem com poucos recursos e informou que a comissão

enviou requerimento ao governo estadual para solicitar que instale IPLIs públicas em

cidades-polo de Minas Gerais.

O  deputado  também  apontou  a  necessidade  de  que  os  municípios

disponham de cuidadores para os idosos semidependentes e dependentes e de centros



de convivência diurnos para os independentes. Observou também que os centros de

convivência são frequentados basicamente por mulheres e ressaltou que é preciso dar

mais qualidade de vida a essas idosas..

Maria  Fontana  relatou  que  os  grupos  de  convivência,  devido  à  sua

composição predominantemente feminina, realizam atividades de maior interesse das

mulheres.  Assim,  cria-se  um círculo  vicioso,  em que os  homens  que  chegam aos

equipamentos  não  se  interessam  pelas  atividades  desenvolvidas.  Informou  que  o

problema  é  menos  grave  nos  grupos  maiores,  já  que  contam com hora  dançante,

turismo  e  cursos  para  inclusão  digital.  Considerou  ainda  que  o  projeto

Empreendedorismo pode atender mais aos homens.

Sandra Mallet pontuou que outro problema diz respeito à aceitação da

velhice. Argumentou que as mulheres costumam socializar mais, mas os homens têm

maior resistência de participar de grupos de idosos.

A coordenadora concordou com o deputado Isaías Calais a respeito da

necessidade de ampliação dos repasses para os projetos de contratação de cuidadores

e de criação dos centros de cuidado diurnos, pois evitam que o idoso perca o seu

vínculo com a família.

O deputado Cristiano Silveira lembrou que a diminuição da população

jovem,  em  decorrência  do  processo  de  envelhecimento  demográfico,  levará  ao

aumento do custo assistencial no futuro. Acerca da feminização da população idosa,

reafirmou  que  uma  das  causas  é  a  negligência  de  muitos  homens  em relação  ao

cuidado com a saúde.

Em  relação  ao  Programa  Maior  Cuidado,  o  deputado  peguntou  à

coordenadora quais os critérios para selecionar os idosos beneficiados, se o cuidador

pode atender mais de um idoso, como o tempo de atendimento é administrado, e, por

fim, como o cuidador atua para não assumir o papel que seria da família?

Em  resposta  à  primeira  pergunta,  Maria  Fontana  informou  que  os

critérios  foram  definidos  por  um  grupo  de  trabalho  da  prefeitura,  composto  por

representantes de várias secretarias, que buscaram adotar instrumentos objetivos de

caráter  mais  amplo.  Esse  grupo elaborou uma avaliação  em que se consideram a

saúde, a capacidade funcional e a situação socioeconômica do candidato.

Em relação à segunda e à terceira questões, Sandra Mallet esclareceu

que, além das cinco principais síndromes geriátricas – isolamento social, iatrogenia,



instabilidade  postural,  incapacidade  cognitiva e incontinência  urinária  e fecal  – há

outro  “gigante  da  geriatria”:  a  insuficiência  familiar,  que  ocasiona  reflexos  nas

políticas públicas. Quando o problema é constatado, não se indica um cuidador, já que

a  proposta  do  programa não é  disponibilizar  esse profissional  em tempo  integral.

Nesses casos, a única solução pode ser a institucionalização. Além disso, lembrou que

no momento o programa conta com apenas 172 cuidadores para todo o município, e

que cada um deles pode assumir até três idosos.

Sandra Mallet ainda informou que, entre os critérios para seleção do

idoso a  ser atendido,  existe  o da necessidade  de apoio à  família.  Nesses  casos,  o

cuidador  da prefeitura  contribui  para  aliviar  o  estresse  do cuidador  principal,  que

geralmente não tem tempo para cuidar de si próprio. Observou que o idoso totalmente

dependente precisa de cuidados no domicílio, mas ponderou que um cuidador poderia

atender vários idosos semidependentes em um centro-dia.

A deputada Geisa salientou a necessidade de organização de uma rede

de proteção à pessoa idosa, pois não existe uma política pública que atue de forma

isolada.  Disse  que  deveria  haver  mais  investimento  em  projetos  na  área  de

informática,  pois podem auxiliar  muitos  idosos  a  saírem do isolamento.  Observou

ainda que o trabalho desenvolvido pelo Suas é muito importante para o fortalecimento

da identidade do idoso e dos seus vínculos.

Maria Fontana pontuou que um dos grandes desafios da prefeitura é a

questão dos idosos acamados. Disse que atualmente há 800 idosos cadastrados nessa

condição na Secretaria Municipal de Saúde. Eles necessitam de fraldas geriátricas e de

alimentos  para  nutrição  enteral.  Informou  que,  como  o  Ministério  da  Saúde  não

concede  esses  materiais,  as  demandas  por  eles  foram  encaminhadas  para  a  4ª

Conferência  Nacional  dos  Direitos  da  Pessoa  Idosa  (depois  de  aprovadas  como

propostas pela Conferência Municipal da Pessoa Idosa). Observou que não basta uma

conferência indicar tais necessidades, já que outros municípios podem necessitar dos

mesmos materiais.

Sandra Mallet lembrou da violência sexual contra a mulher idosa e que

esse problema é mais silencioso nesses casos, já que a idosa tem vergonha de falar

sobre  o  assunto.  Também pontuou  o  aumento  nos  casos  de  doenças  sexualmente

transmissíveis e aids na população idosa devido ao preconceito em relação ao uso do

preservativo.



1º/6/2016 – Audiência de Convidados

A 12ª Reunião Ordinária da Comissão teve por finalidade debater o

Estatuto  do  Idoso  e  seu  cumprimento,  as  demandas  das  políticas  públicas  e  o

acolhimento dos idosos no Estado.

Estiveram presentes os deputados Isauro Calais, Bosco, Ione Pinheiro e

Tadeu  Martins  Leite.  Compareceram  como  convidados:  Dilson  José  de  Oliveira,

coordenador especial de Políticas para o Idoso da Subsecretaria de Promoção e Defesa

dos Direitos Humanos; Nasta Hanna El Joukhadar e Eduardo Barbosa, advogados do

Grupo Hanna Advogados Associados.

O presidente  da Comissão  Extraordinária  do Idoso,  deputado Isauro

Calais, abriu a reunião afirmando que existem muitas garantias previstas em lei para a

população idosa,  como o Estatuto do Idoso,  mas que tais  garantias  ainda não são

efetivamente cumpridas.

A deputada  Ione Pinheiro reforçou que os  idosos  não conhecem os

direitos  garantidos  a  eles  por  lei,  e  que  a  reunião  poderia  informá-los  sobre  tais

direitos.

O  deputado  Bosco  pontuou  que  os  idosos  não  recebem  o  devido

amparo do Estado, uma vez que a acessibilidade e as políticas públicas existentes não

atendem a demanda desse público.

A convidada Nasta  Hanna El  Joukhadar,  advogada,  informou  que a

expectativa de vida atual do brasileiro é de 120 anos. Acrescentou que os idosos não

conhecem seus direitos, como o da concessão de benefício no valor de um salário-

mínimo para os idosos carentes, independentemente de contribuição para o Instituto

Nacional  do  Seguro  Social  –  INSS –,  a  gratuidade  de  transporte  interestadual,  a

concessão de medicamentos e preferência de atendimento no SUS, entre outros. Nasta

Hanna esclareceu  que,  para  obter  o  Benefício  de  Prestação  Continuada  –  BPC –

previsto na Lei Orgânica da Assistência Social – Loas –, é necessário o auxílio de um

advogado, pois apenas por meio de ação judicial é possível obtê-lo.

Eduardo Barbosa, advogado, complementou que o número de idosos

tem aumentado, gerando uma maior demanda por acolhimento,  e concordou que a

divulgação do Estatuto do Idoso seria fundamental para informar a população idosa

sobre seus direitos. O convidado chamou a atenção para a divergência na definição de

idoso, uma vez que o Estatuto define pessoa idosa como aquela com 60 anos ou mais,



mas outras normas consideram que a pessoa é idosa a partir dos 65 anos de idade,

como é o caso do Município de Belo Horizonte. Barbosa destacou ainda a importância

de que os conselhos do idoso estejam em atividade nos municípios mineiros, pois são

eles que orientam os idosos quanto a seus direitos.

Nasta Hanna fez uma exposição sobre o Estatuto do Idoso, abordando

temas  como:  o  conceito  de  idoso;  significado  jurídico  do  Estatuto;  garantias

fundamentais, como o direito à vida, e outras garantias (atendimento preferencial em

órgãos públicos e no SUS; prioridade de tramitação em processos administrativos e

judiciais;  gratuidade  no  transporte  coletivo  municipal;  e  prioridade  em programas

habitacionais).

Além disso,  a  advogada  apresentou dados  referentes  às  medidas  de

proteção ao idoso, previstas no arts. 43 e 45 do Estatuto, e à política de atendimento

ao idoso, esclarecendo que incorre em infração a entidade de atendimento ao idoso de

caráter administrativo (governamental e não governamental) que deixar de cumprir

qualquer determinação do art. 50 do Estatuto – será cobrada multa, se o fato não for

caracterizado  como  crime,  ou  pode  haver  até  interdição  do  estabelecimento  para

averiguação.

A convidada esclareceu ainda sobre os requisitos para a obtenção da

gratuidade no transporte interestadual, bem como sobre o acesso à justiça, e informou

que  há  um capítulo  específico  no  estatuto  sobre  os  crimes  específicos  praticados

contra o idoso.

A advogada mencionou a proibição de os planos de saúde cobrarem

valores mais altos dos idosos, e do direito desse público a medicamentos que, segundo

ela, são obtidos via judicial. Por fim, a convidada informou que há norma que garante

que 5% dos assentos rodoviários e aéreos sejam destinados a pessoas idosas com até

50% de desconto. Para que a passagem aérea seja concedida, o interessado deverá

fazer o pedido com 72 horas de antecedência, mas acrescentou que as companhias

aéreas não têm cumprido a lei.

Dilson José de Oliveira, coordenador especial de Políticas para o Idoso

da  Subsecretaria  de  Promoção  e  Defesa  dos  Direitos  Humanos,  lembrou  que  a

discussão do Estatuto do Idoso começou na década de 1990, mas que o texto ficou 10

anos arquivado e foi aprovado apenas em 2003. O convidado reforçou que o estatuto



não é conhecido pela população e que sua divulgação de forma didática seria de suma

importância para a garantia dos direitos a esse público.

Para Dilson Oliveira, o estatuto poderia ser divulgado e discutido por

meio dos conselhos do idoso. Ele lembrou que em Minas há apenas 290 conselhos

ativos (e 72 inativos), o que dificulta a discussão de políticas públicas destinadas aos

idosos.  Sobre o Benefício  da Prestação Continuada – BPC – da Lei  Orgânica  da

Assistência Social, cujo valor é de meio salário-mínimo, o convidado afirmou que há

muitos problemas para sua concessão, razão pela qual os idosos devem procurar os

Centros de Referência de Assistência Social – Cras – ou os conselhos do idoso para se

informar. Dilson acrescentou que o BPC é revisto a cada 2 anos, e que se o perito

considerar que a pessoa está apta a trabalhar (desde que não seja uma pessoa com

deficiência) ou se sua família já tiver ultrapassado o valor da renda familiar mínima,

perde-se o benefício.

Segundo  Oliveira,  atualmente  é  mais  fácil  ter  acesso  ao  BPC  ou

“Loas”, como é chamado popularmente o benefício. O convidado esclareceu que em

cada regional em Belo Horizonte há um setor da assistência social, o Plantão Social,

onde pode ser requerido o BPC. Nos municípios do interior do Estado, as pessoas

devem procurar os Cras para que o assistente social encaminhe o pedido.

Sobre a gratuidade no transporte coletivo, Dilson Oliveira esclareceu

que  compete  aos  municípios  legislarem  a  respeito  e  que  muitos  não  conseguem

conceder a gratuidade a partir dos 60 anos, estabelecendo-a a partir dos 65 anos. Na

Conferência Nacional do Idoso, realizada em abril deste ano, ficou claro que a idade

para a gratuidade no transporte, segundo o Estatuto do Idoso, é de 60 anos, e que

sobre esse aspecto o município não pode legislar, restando a discussão sobre quem

custeia o benefício.

Oliveira  relatou  que em Belo  Horizonte  o idoso recebe a  carteira  –

BHBus – que lhe dá acesso à roleta, tornando todo assento do ônibus acessível. O

representante  da Subsecretaria  mencionou  ainda  a  iniciativa  parlamentar  de tornar

todos  os  assentos  do  ônibus  preferenciais,  de  autoria  do  presidente  da  Comissão

Extraordinária do Idoso.

Em  seguida,  o  convidado  informou  que  15  de  julho  é  o  Dia

Internacional de Combate à Violência contra a Pessoa Idosa, data que tem o objetivo

de estimular  a denúncia de casos de violência,  bem como divulgar  o Disque 100,



serviço de atendimento telefônico gratuito destinado a receber denúncias em geral e

encaminhá-las aos órgãos responsáveis. Em virtude da data, o conselho faria à época

um debate sobre o tema na Cidade Administrativa, com transmissão para as escolas

do Estado, por meio do sistema Aitec.

Dilson Oliveira  passou, então,  a discorrer sobre vários outros temas

relacionados à situação do idoso. Mencionou resultado de uma pesquisa segundo a

qual  mais  de  50%  dos  domicílios  são  sustentados  com  recursos  dos  idosos,

provenientes de pensão ou aposentadoria. A respeito da capacitação dos participantes

dos conselhos  municipais  do idoso,  informou que a  subsecretaria  de que é  titular

levantou  recursos  na  Secretaria  Nacional  de  Direitos  Humanos  para  capacitar  90

conselheiros nas áreas da saúde,  educação,  assistência  e cultura.  Por fim,  Oliveira

ponderou que as questões relativas ao idoso devem ser resolvidas com certa urgência,

pois em 2025 mais de um terço da população brasileira estará idosa.

O deputado Isauro Calais encerrou a reunião mencionando as “Blitz do

Idoso”,  realizadas  em  Juiz  de  Fora,  oportunidade  em  que  foi  fiscalizado  o

cumprimento das normas que garantem direitos aos idosos nos estabelecimentos,  e

sugeriu que algo semelhante fosse realizado no Estado.

22/6/2016 – Audiência Pública

A 13ª Reunião Ordinária da Comissão teve por finalidade debater o

Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa, de 2005,

elaborado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República

em parceria  com o Conselho Nacional  do Idoso,  e  avaliar  sua implementação  no

Estado.

Estiveram presentes as deputadas Geisa Teixeira e Rosângela Reis e o

deputado Isauro Calais.  Compareceram como convidados: Dilson José de Oliveira,

coordenador Especial de Politicas para o Idoso da Secretaria de Estado de Direitos

Humanos, Participação Social  e Cidadania – Sedpac; Sandra de Mendonça Mallet,

analista  de  políticas  públicas,  representando  Maria  Fontana  Cardoso  Maia,

coordenadora de Direitos da Pessoa Idosa da Prefeitura de Belo Horizonte; Larissa

Maia  Campos,  titular  da  Delegacia  Especializada  de  Atendimento  ao  Idoso  e  ao

Deficiente;  Pedro  Aurélio  Conde  Baeta,  assessor  jurídico  do  Procon  Assembleia,

representando  Marcelo  Rodrigo  Barbosa,  gerente-geral  do  Procon  Assembleia;

Capitão  Ricardo  Luiz  Amorim  Gontijo  Foureaux,  assessor  de  direitos  humanos,



representando Maj. PM Sandro Mansoldo de Souza, chefe do Centro de Jornalismo da

Polícia Militar de Minas Gerais; Jorge Roberto Afonso de Souza Silva, presidente da

Associação dos Cuidadores de Idosos de Minas Gerais e vice-presidente do Conselho

Estadual do Idoso; e Hamilton Lara Moreira,  Secretário Municipal da Pessoa com

Deficiência, Mobilidade Reduzida e Atenção ao Idoso do Município de Contagem.

O  deputado  Isauro  Calais  afirmou  a  necessidade  de  combater  a

violência contra o idoso no Estado e discorreu sobre as várias formas de violência,

entre as quais o abandono de idosos em hospitais e ILPIs. A deputada Rosângela Reis

lembrou que a maioria dos casos de violência contra o idoso ocorre dentro do âmbito

familiar.

Dilson José de Oliveira, da Sedpac, listou os tipos de violência contra o

idoso na ordem de maior ocorrência:

• negligência;

• abandono;

• violência física;

• violência psicológica;

• violência sexual;

• violência econômica/financeira/patrimonial;

• violência institucional;

• autonegligência.

O convidado confirmou que a maior parte dos casos ocorrem dentro de

casa. A insuficiência familiar ou o despreparo da família para o cuidado com o idoso

levam a um ciclo de violência, representado a seguir:

Figura 1 – Ciclo de violência doméstica contra a pessoa idosa



Fonte: Conselho Estadual do Idoso de Minas Gerais

Diante desse cenário, quando tem condições financeiras para arcar com

os custos, a família interna o idoso em uma instituição; se a família não tem recursos,

o  idoso  permanece  em  casa  e  a  situação  de  violência  torna-se  permanente.  Os

perpetradores  de  violência  normalmente  são  o  parceiro,  companheiro  ou  cônjuge,

filhos, parentes, amigos, vizinhos, trabalhadores voluntário, cuidadores, profissionais

e  pessoas  presentes  nos  espaços  públicos.  Entre  os  fatores  de  risco  para  ocorrer

violência  estão  a  dependência  funcional,  a  negligência  familiar,  o  diagnóstico  de

sofrimento mental, e a insuficiência financeira da família.

Segundo Oliveira,  é  possível  identificar  a  violência  quando o  idoso

apresenta  características  como  isolamento  social,  comprometimento  da  memória,

vergonha,  dependência  do  cuidador.  Entretanto,  o  idoso  normalmente  nega  a  sua

ocorrência  devido  a  sentimento  de  culpa,  medo  de  represália,  chantagem  ou

dependência do agressor. Dilson Oliveira pontuou que a melhor forma de combater

essa  situação  é  por  meio  de  denúncia,  daí  a  importância  de  campanhas  como  a

realizada em 15 de junho, intitulada “Rompendo o Silêncio”, que divulga o serviço do

Disque 100.

Nos quadros a seguir, apresentados pelo convidado, constam o número

de denúncias mensais de violências praticadas contra o idoso, por estado, recebidas

por meio da linha telefônica Disque 100, em 2015 e no 1º quadrimestre de 2016.

Tabela 4 – Número de denúncias de violência contra o idoso recebidas

pelo Disque 100, por UF, por mês, em 2015

UF 
MÊS

TOTAL
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

AC 9 16 16 15 13 14 8 10 10 7 17 11 146

AL 29 27 28 22 27 38 30 16 15 18 35 39 324

AM 43 36 66 61 77 84 90 59 64 62 175 122 939

AP 2 3 8 3 2 4 1 2 3 2 2 2 34

BA 141 160 158 130 148 142 131 91 105 96 187 217 1706

CE 81 112 111 85 73 131 114 84 90 63 134 140 1218

DF 72 77 75 70 74 78 77 55 56 51 60 86 831

ES 46 57 64 58 54 73 56 30 45 36 60 77 656

GO 64 62 81 93 82 94 80 61 95 70 85 106 973

MA 56 51 66 67 60 90 67 53 45 23 97 70 745

MG 226 219 243 220 230 265 231 194 182 167 347 331 2855

MS 36 49 46 49 33 46 49 55 44 33 60 68 568



MT 19 26 22 19 16 18 32 18 17 12 33 36 268

PA 42 44 64 44 56 70 66 40 47 37 114 73 697

PB 78 57 87 95 72 96 92 75 84 53 104 88 981

PE 68 75 84 96 112 156 143 91 75 75 174 129 1278

PI 41 49 63 59 70 54 48 34 33 37 76 62 626

PR 102 106 134 132 110 166 133 87 114 65 181 159 1489

RJ 342 313 339 364 300 380 300 270 261 195 499 520 4083

RN 56 25 38 92 119 131 76 68 71 53 118 117 964

RO 13 18 11 18 18 24 24 14 15 9 17 11 192

RR 1 8 2 3 2 2 1 2 4 7 32

RS 193 185 189 183 172 200 195 147 140 129 248 244 2225

SC 85 96 106 73 88 96 98 70 70 52 125 125 1084

SE 10 10 24 8 19 26 21 14 13 13 39 29 226

SP 542 587 646 573 576 597 516 471 471 390 767 719 6855

TO 3 3 10 7 6 6 11 6 3 4 8 10 77

NA 9 11 10 13 13 9 15 14 16 19 15 22 166

Fonte: Conselho Estadual do Idoso de Minas Gerais

Tabela 5 – Número de denúncias de violência contra o idoso recebidas

pelo Disque 100, por UF, por mês, de janeiro a abril de 2016

UF 
MÊS

TOTAL % 
JAN FEV MAR ABR 

AC 16 8 12 14 50 0,40% 

AL 34 34 23 27 118 0,95% 

AM 110 83 82 90 365 2,93% 

AP 1 5 5 3 14 0,11% 

BA 202 144 152 183 681 5,47% 

CE 140 129 119 109 497 3,99% 

DF 66 86 78 67 297 2,38% 

ES 90 51 86 59 286 2,30% 

GO 122 61 66 70 319 2,56% 

MA 77 56 51 58 242 1,94% 

MG 284 275 258 299 1116 8,96% 

MS 42 55 67 44 208 1,67% 

MT 29 18 13 21 81 0,65% 

PA 81 50 55 45 231 1,85% 

PB 86 64 95 80 325 2,61% 

PE 140 86 120 107 453 3,64% 

PI 38 44 45 47 174 1,40% 

PR 167 129 145 127 568 4,56% 

RJ 462 390 416 431 1699 13,64% 

RN 106 82 99 93 380 3,05% 

RO 11 22 17 21 71 0,57% 

RR 3 2   5 0,04% 

RS 241 232 194 196 863 6,93% 

SC 119 119 122 103 463 3,72% 



SE 29 14 28 31 102 0,82% 

SP 737 694 691 698 2820 22,64% 

TO 4 13 3 6 26 0,21% 

NA     0 0,00% 

TODOS 3437 2946 3042 3029 12454 100,0010100

Fonte: Conselho Estadual do Idoso de Minas Gerais

Além desses dados, Dilson Oliveira apresentou também o número de

casos de cada tipo de violência e destacou que os casos de violência patrimonial ou

abuso financeiro e econômico têm aumentado bastante, apesar de a negligência ainda

ser prevalente.

Tabela 6 – Disque 100 – Tipo de violação contra o idoso por UF, por

tipos de violação mais recorrentes, em 2015

UF

TIPO DE VIOLAÇÃO

TOTAL
NEGLIGÊNCIA

VIOLÊNCIA
PSICOLÓGICA

ABUSO FINANCEIRO E
ECONÔMICO/VIOLÊNCIA

PATRIMONIAL

VIOLÊNCIA
FÍSICA

VIOLÊNCIA
SEXUAL

AC 113 60 83 23 2 281

AL 243 148 157 88 1 637

AM 734 477 416 234 7 1868

AP 28 15 15 5  63

BA 1327 834 778 465 12 3416

CE 939 637 581 348 8 2513

DF 604 474 276 224 3 1581

ES 507 328 241 155 2 1233

GO 740 466 384 216 4 1810

MA 567 399 395 206 4 1571

MG 2124 1467 1095 805 25 5516

MS 460 264 204 115 3 1046

MT 203 132 100 69  504

PA 513 351 316 214 4 1398

PB 754 506 488 253 5 2006

PE 977 629 578 314 7 2505

PI 456 350 299 161 6 1272

PR 1119 816 546 398 7 2886

RJ 3039 2077 1410 1087 15 7628

RN 723 521 453 252 8 1957

RO 156 95 89 52 2 394

RR 27 14 21 7  69

RS 1724 1086 814 632 12 4268

SC 830 546 369 281 6 2032

SE 169 125 101 66 3 464

SP 5263 3492 2280 1937 32 13004

TO 56 40 31 22 2 151

NA 2 1 2 1 1 7



TOTAL 24397 16350 12522 8630 181 62080

% 75,68% 50,72% 38,84% 26,77% 0,56%

Fonte: Conselho Estadual do Idoso de Minas Gerais

No que se refere à legislação, o convidado mencionou o Compromisso

Nacional pelo Envelhecimento Ativo, que foi assinado pelo Estado em fevereiro de

2016, com o fim de valorizar e promover a defesa dos direitos da pessoa idosa. Os

fundamentos desse compromisso são: a emancipação e protagonismo; a promoção e

defesa de direitos; e a informação e formação.

Para Dilson Oliveira, é essencial que haja interlocução entre todos os

órgãos  e  instituições  para  garantir  os  direitos  dos  idosos,  bem  como  para  obter

recursos nos orçamentos destinados ao atendimento das demandas desse segmento da

população.

Larissa  Maia  Campos,  titular  da  Delegacia  Especializada  de

Atendimento ao Idoso e ao Deficiente, afirmou que seria importante implantar uma

rede  de  atuação  para  atender  o  idoso.  A  delegada  destacou  que  tem  faltado

investimentos na área da segurança pública, tanto na Polícia Civil como na Polícia

Militar. De acordo com seus dados, o tipo mais frequente de violência contra o idoso é

o patrimonial. Nesses casos, tem aplicado a medida protetiva prevista na Lei Maria da

Penha, que é mais eficaz, mas só pode ser aplicada em favor das idosas. A convidada

considerou que há uma falha na legislação, pois os idosos não estão cobertos por essa

medida protetiva criminal, e que isso só pode ser corrigido em âmbito nacional.

Campos confirmou que normalmente nos casos de violência contra o

idoso  o  agressor  está  no  ambiente  doméstico.  Informou  que  até  o  momento  da

audiência,  tinham  sido  registrados  em  2016  quase  mil  boletins  de  ocorrência,  e

instaurados aproximadamente 400 procedimentos dentre inquéritos policiais e termos

circunstanciados de ocorrência, que são procedimentos mais simples.

A delegada registrou que há apenas  uma delegacia  especializada  de

violência contra o idoso no Estado, que conta com poucos servidores, mas que existe

um projeto para implantar uma outra delegacia em Juiz de Fora, e esclareceu que onde

não houver delegacias especializadas de proteção aoidoso, as delegacias da mulher ou

qualquer outra delegacia na área podem atender esses casos.

Sandra  Mendonça  Mallet,  analista  de  políticas  pública,  afirmou  ser

necessário fortalecer e estreitar  a rede de proteção ao idoso, tendo em vista que o



número  de  casos  de  violência  contra  essa  população  é  crescente.  A  convidada

esclareceu que o papel da prefeitura é fortalecer  os vínculos familiares  e somente

depois  disso  solicitar  medidas  protetivas,  como  a  retirada  do  agressor  do  âmbito

familiar. Sandra afirmou que seria necessário haver centros para acolher os idosos nos

casos de violência. Segundo a convidada, em 2008 foi criado um núcleo de defesa

destinado aos  idosos  na  Defensoria  Pública,  no âmbito  do  Plano de  Ação para  o

Enfrentamento da Violência contra a Pessoa Idosa, à época de responsabilidade da

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República.

De acordo com a convidada, o referido núcleo prestava atendimento ao

idoso vítima de violência que precisava de defensor público. A medida punitiva para o

agressor normalmente era que frequentasse curso de cuidador de idosos, com vistas a

inseri-lo nas questões relacionadas ao envelhecimento. A Defensoria Pública ofertava

esse curso, além de um outro que se destinava aos familiares, denominado “Cuidar

para Evitar a Violência”.

Sandra  Mallet  informou,  contudo,  que  os  outros  núcleos  foram

fechados em 2009 e 2010 e apenas o da Defensoria foi mantido, mas que os cursos

foram encerrados.  Defendeu a ampliação  dos  equipamentos  públicos,  inclusive  de

centros  dia  para  o  idoso,  que  poderão  dar  suporte  às  famílias  nos  cuidados,  e

mencionou o programa do Município de Belo Horizonte, Maior Cuidado, que mantém

cuidadores  sociais  para  atendimento  de  idosos.  A  convidada  também  ressalto  a

necessidade  de  tornar  acessíveis  as  casas  dos  idosos,  com  vistas  a  garantir  sua

segurança.

O capitão Ricardo Luiz Amorim Gontijo Foureaux, assessor de direitos

humanos da Polícia Militar,  esclareceu que a violência praticada dentro do âmbito

familiar é silenciosa e não chega ser registrada, razão pela qual defende iniciativas

que façam a vítima romper o silêncio e, dessa forma, permitiriam a atuação protetiva

da polícia. No que se refere à violência explícita, o capitão a atribuiu à fragilidade da

pessoa idosa, que integra um grupo vulnerável, mais suscetível aos delitos. Por essa

razão, o atendimento prestado pela polícia ao idoso foi humanizado.

Jorge  Roberto  Afonso de  Souza  Silva,  presidente  da  Associação de

Cuidadores  de  Idoso,  relatou  que  um  dos  fatores  responsáveis  pela  violência

doméstica  praticada  contra  o  idoso  é  a  desestruturação  da  família.  Segundo  o

representante da associação, as famílias têm dificuldade em assumir os cuidados com



o idoso, muitas vezes por falta  de conhecimento.  Além disso, o cuidado do idoso

geralmente  fica  a  cargo  de  um  familiar,  sobrecarregando-o.  De  acordo  com  o

convidado, esse familiar geralmente tem as seguintes características: mulher, solteira,

fora do mercado de trabalho.  Silva acrescentou que esse familiar  muitas  vezes  se

afasta  de  seu  círculo  social  ou  deixa  o  emprego,  e  por  isso  enfrenta  problemas

psicológicos, o que leva a perpetrar violência contra o idoso.

Jorge Roberto Silva alertou para o fato de que também há casos de

violência praticada por profissionais contratados como cuidadores, e que no projeto de

lei  que  regulamenta  a  profissão  prevê-se  pena  para  esse  crime.  Silva  destacou  a

importância  de  divulgar  informações  sobre  o  envelhecimento  e  sobre os  cuidados

requeridos pelos idosos. Argumentou que o tema da violência deveria ser tratado nas

escolas, bem como em cursos direcionados a adultos, de forma a evitar a continuidade

da cultura da violência  contra  o idoso.  O convidado relatou que a associação tem

colaborado com o conselho na campanha “Rompendo o Silêncio”.  E concluiu sua

intervenção apresentando um dado curioso e preocupante: atualmente muitos idosos

são cuidados por outros idosos.

Hamilton  Lara  Moreira,  Secretário  Municipal  da  Pessoa  com

Deficiência, Mobilidade Reduzida e Atenção ao Idoso do Município de Contagem,

que também preside o Conselho do Idoso no município, informou que a assistência

social cuida do fortalecimento dos vínculos com o idoso, mas é limitada no que se

refere ao combate à violência, o que tem levado o município a articular a criação de

uma delegacia  especializada,  local ou regional.  O convidado sugeriu,  então,  que a

Comissão  Extraordinária  do  Idoso  solicitasse  ao  governador  a  instalação  de  mais

delegacias especializadas de atendimento ao idoso no Estado.

Hamilton Moreira sugeriu também a criação de conselhos tutelares de

idosos, nos moldes dos existentes para as crianças, com a atribuição de identificar os

casos de violência contra o idoso na sua área de abrangência. Moreira sugeriu ainda a

concessão de isenção fiscal para que a iniciativa privada financie instituições de longa

permanência para idosos.

Pedro Aurélio Conde Baeta, assessor jurídico do Procon Assembleia,

informou que a violência patrimonial praticada contra o idoso é tratada no Procon, na

medida em que ele é considerado vulnerável pelo Código de Defesa do Consumidor,

nos  termos  do art.  39,  IV.  O convidado especificou os  casos  de fraude,  golpes  e



abusos contra o idoso mais recorrentes no Procon Assembleia: correspondências com

cobranças indevidas;  ofertas de revisão de aposentadorias  mediante  associação em

entidades de aposentados, com pagamento de mensalidade; oferta, pelos bancos, de

empréstimos consignados, e empréstimos contraídos em seu nome para familiares.

6/7/2016 – Audiência Pública

A 1ª Reunião Extraordinária da Comissão teve por finalidade debater o

envelhecimento da população.

Estiveram  presentes  os  deputados  Isauro  Calais  e  Antônio  Carlos

Arantes.  Compareceram  como  convidados:  José  Salvador  Silva,  médico

Ginecologista/Obstetra  e  fundador  do  Hospital  Mater  Dei;  João  Carlos  Barbosa

Machado, professor de geriatria da Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais;

Leonardo  Gomes  Girundi,  advogado  com  pós-graduação  em  Direito  Público  e

Empresarial; Mauro Neves de Lima, aposentado.

O  deputado  Isauro  Calais  introduziu  a  reunião  afirmando  que  as

políticas  públicas  não têm acompanhado o fenômeno do envelhecimento e alertou

para o fato de que 12,5% da população já tem mais de 60 anos, número que triplicará

nas próximas décadas. Criticou a falta de Conselho do Idoso em atividade em cerca de

71% dos municípios mineiros, lembrando que essa seria uma arena apropriada para a

discussão de políticas públicas eficazes dirigidas a esse segmento da população.

O  deputado  Antônio  Carlos  Arantes  destacou  a  importância  da

discussão de políticas públicas para a população idosa, uma vez que em Minas Gerais

2,6  milhões  de  cidadãos  são  idosos  e  contam,  em sua  maioria,  com a  renda  dos

proventos  de  um  salário-mínimo,  valor  insuficiente  para  o  provimento  de  suas

necessidades mais básicas. O deputado acrescentou que as instituições que acolhem

idosos, especialmente os vinculados à Sociedade São Vicente de Paulo, só conseguem

manter seus serviços porque contam com mão de obra voluntária.

José Salvador , médico ginecologista/obstetra e fundador do Hospital

Mater Dei, lembrou que os problemas associados ao envelhecimento estão na agenda

em virtude  da  maior  expectativa  de  vida  da  população,  e  afirmou  ser  importante

discutir questões que promovam o aumento da qualidade de vida dos idosos.

João Carlos Barbosa Machado, professor de geriatria da Faculdade de

Ciências Médicas de Minas Gerais, informou que atua há mais de 25 anos no serviço



de geriatria do Hospital  Mater Dei e destacou que o fenômeno do envelhecimento

acentuou-se a partir de 2002 e se tornou um grande desafio para a sociedade.

Segundo o professor, em 2030 o número de idosos será maior do que o

número de pessoas com idade entre 0 e 14 anos, o que tornará o topo da pirâmide

etária mais largo que sua base. Machado acrescentou que em 15 anos a população

idosa duplicará e em 34 anos esse número será três vezes maior. Em 2040 a proporção

será de 1 idoso para cada 3 brasileiros, que terão expectativa de vida de 75,8 anos. No

que se refere à concentração geográfica da população idosa, o especialista informou

que em Minas Gerais um quarto dos idosos residem na Região Metropolitana de Belo

Horizonte,  e  que  a  Zona  da  Mata  e  as  regiões  Leste  e  Centro-Oeste  também

concentram mais idosos.

Para  Machado,  os  formuladores  de  políticas  públicas  devem pensar

sobre a qualidade de vida das pessoas que estão vivendo mais. O professor apresentou

dados que apontam que 8% da renda dos mais velhos está comprometida com planos

de saúde, apesar de a maioria dos idosos considerarem sua saúde ruim ou muito ruim,

principalmente a partir dos 70 anos. Machado acrescentou que entre os idosos que

chegam aos  75  anos  de  idade,  30% tem dificuldade  de  andar.  Afirmou  que essa

população  é  objeto  de  preconceitos,  vítima  de  agressões  físicas  e  psicológicas  e

muitas vezes está inserida em arranjos familiares com vínculos frágeis.

O professor afirmou que as condições de vulnerabilidade inerentes ao

envelhecimento  levam  ao  aumento  da  demanda  por  cuidadores  especializados.

Contudo, alertou Machado, há também muitos familiares que abandonam empregos

para cuidar dos idosos, uma vez que o custo de um cuidador especializado pode ser

inviável  para algumas famílias.  Machado também ponderou que o custo médio de

internação em instituições de longa permanência aumenta de acordo com a idade do

idoso. Acrescentou que tais instituições carecem de financiamento complementar para

prestar  seus  serviços  e  que  precisam ser  fiscalizadas  de  forma  mais  efetiva  pelos

conselhos municipais.

No que se refere às normas relativas ao idoso, o professor lembrou que

a Constituição de 1988 prevê que o amparo à velhice é solidário entre as gerações e de

responsabilidade  compartilhada  entre  família,  sociedade  e  Estado.  Entretanto,  as

garantias e os equipamentos para atendimento à pessoa idosa previstos em normas

como o Estatuto do Idoso e a lei que contém a Política Nacional da Pessoa Idosa têm



financiamento público insuficiente tanto para implementá-los quanto para fiscalizá-

los.

No que concerne às ações de assistência ao idoso, Machado considera

que é necessário oferecer tratamento ao idoso como forma de promoção da saúde e da

cidadania,  mas  também  que  é  preciso  aperfeiçoar  as  práticas  de  cuidado  nos

domicílios, com a qualificação dos cuidadores formais e maior integração desses com

o Núcleo de Apoio à Saúde da Família no âmbito do sistema público de saúde.

O  deputado  Isauro  Calais  lembrou  a  importância  da  infraestrutura

adequada para que os idosos tenham condições de vida apropriadas. Pontuou que a

maioria das residências não são adaptadas às necessidades dos idosos, assim como a

maioria  das  vias  públicas  não  permitem  locomoção  adequada  e  segura  a  essa

população.

Leonardo Girundi, advogado e especialista em direito público, avaliou

que  a  sociedade  europeia  e  americana  oferecem melhores  condições  à  população

idosa, apesar de a legislação nesses locais ter sido tardia. Girundi reafirmou que os

idosos  constituem  a  porção  da  população  que  mais  cresce,  alcançando  25%  da

população  total,  e  informou  que  76%  dos  idosos  recebem  algum  benefício  da

previdência social.

Girundi  também mencionou o aumento  da expectativa  de vida e  da

redução da taxa  de natalidade,  e  pontuou que  atualmente  a  taxa  de natalidade  no

Brasil é inferior à recomendada, que é de 2,1. O convidado alertou para o fato de que

em quatro anos o número de mulheres acima de 70 anos será maior do que o número

de mulheres com menos de 15 anos, e acrescentou que os homens vivem em média 8

anos a menos do que as mulheres.

No que se refere à renda dessa população, Girundi informou que há

mais pessoas contribuindo para a Previdência Social do que recebendo benefícios, e

que 56% dos idosos são provedores de suas famílias. Para o convidado, postergar a

entrada dos jovens no mercado de trabalho, como prevê a legislação, é uma medida

que sobrecarrega os idosos, uma vez que ao permanecerem no núcleo familiar,  os

jovens continuam a depender dos benefícios previdenciários recebidos pelos idosos.

Sobre a concentração de idosos na capital (Belo Horizonte é a 5ª capital

em número de idosos),  Girundi esclareceu que estudos demonstram que os idosos

migram para as cidades por questões tributárias e climáticas. O convidado alertou para



o fato de que a maior parte dos idosos não conhece seus direitos, especialmente o de

prioridade de atendimento. Mencionou também o direito de ter um acréscimo de 25%

no valor do benefício recebido, quando o idoso necessitar de cuidados especiais, e o

de solicitar pensão alimentícia a qualquer um de seus filhos, quando não conseguirem

se  manter.  Girundi  criticou  o  princípio  da  isonomia  insculpido  na  legislação  que

assegura os direitos dos idosos, e justificou que o ideal seria ter uma estratificação de

prioridades segundo a necessidade.

Ao  discorrer  sobre  cuidadores  especializados,  Leonardo  Girundi

ponderou  que  a  lei  que  regulamentou  o  trabalho  das  domésticas  dificultou  a

organização das famílias para o provimento do cuidado aos idosos, uma vez que os

custos  aumentaram em virtude  da reorganização das  jornadas  de trabalho que,  no

cuidado  prestado  aos  idosos  requer  um regime  de  12  por  36  horas,  modelo  não

contemplado na norma.

O advogado advertiu que é necessária uma intervenção para que haja

sustentabilidade no sistema previdenciário,  e informou que os modelos de reforma

que estão sendo aventados passam pela elevação da idade mínima para aposentadoria

e pela instituição de isonomia entre gêneros, uma vez que as mulheres têm maior

expectativa de vida.

Por fim, Girundi apresentou algumas sugestões em relação à legislação

sobre os direitos dos idosos: que sejam elevadas as penas para quem cometer crimes

contra idosos; que sejam criadas linhas de financiamento para efetuar adaptação das

casas em que residam pessoas acima dos 60 anos; e que sejam concedidos benefícios

fiscais para as famílias com idosos que necessitem de cuidados.

O deputado Isauro Calais destacou que na Europa os países alcançaram

um bom nível de desenvolvimento antes que a população envelhecesse, mas que no

Brasil,  a população está envelhecendo em ritmo acelerado antes de atingirmos um

patamar mínimo de desenvolvimento. O presidente da comissão concluiu a reunião

afirmando que esta Casa tem se empenhado para elaborar projetos de lei que sejam

capazes de garantir uma melhor qualidade de vida aos idosos.

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O trabalho da Comissão Extraordinária do Idoso possibilitou uma visão

geral sobre os direitos e as necessidades da pessoa idosa, sobre as políticas nacional e



estadual a ela direcionadas, e identificou as dificuldades enfrentadas pelos idosos e

seus familiares.

Neste  relatório  apresentamos  extensa  pesquisa  sobre  a  legislação

pertinente à matéria e sobre os direitos do idoso, na esperança de que sirvam como

subsídio  para  que  o  Poder  Legislativo  e  a  sociedade  civil  fiscalizem  o  seu

cumprimento  por  parte  do  Poder  Executivo.  Como  resultado  dos  trabalhos  desta

comissão, apresentamos ainda, no anexo deste relatório, os requerimentos enviados a

diversos órgãos e entidades para obter informações ou pedir providências relativas à

melhoria da qualidade de vida e à garantia dos direitos da pessoa idosa.

Os trabalhos da comissão não tiveram a pretensão de esgotar o tema,

mas, sim, de convidar cidadãos, sociedade civil organizada e órgãos e entidades que

atuam  no  setor  a  debater  e  refletir  sobre  o  processo  de  envelhecimento  e  as

necessidades das pessoas que passam por esse processo, com vistas a garantir que os

direitos  dos  idosos  previstos  em lei  sejam efetivados  e  que  novos  direitos  sejam

identificados e consagrados.

Os estudos realizados colocaram em evidência que a rede atualmente

implantada para prestar assistência à saúde e acolhimento aos idosos não está sendo

suficiente para atender à demanda, que aumentou muito e rapidamente nos últimos

anos.  Além  disso,  ficou  clara  a  necessidade  de  propor  medidas  para  ampliar  as

oportunidades de participação, de segurança e de cuidados adequados à terceira idade,

visando a promover a qualidade de vida durante o processo de envelhecimento. Outra

demanda  expressa  de  maneira  recorrente  nas  diversas  reuniões  da comissão  foi  o

maior aporte de recursos públicos para a implementação das políticas.

Conforme apresentamos neste relatório, se a quantidade de idosos vai

duplicar no mundo até o ano de 2050, ela quase triplicará no Brasil: atualmente a

porcentagem de idosos na população brasileira é de 12,5%, mas deve alcançar os 30%

até  a  metade  do  século.  Entretanto,  pelo  que  pudemos  apreender  ao  longo  dos

trabalhos da Comissão Extraordinária do Idoso, o País não está preparado para atender

às  necessidades  desse  segmento  da  população.  É verdade que  houve avanços  nos

últimos 20 anos: a Política Nacional do Idoso, estabelecida pela Lei Federal nº 8.842,

de 1994, teve por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições

para  promover  sua  autonomia,  integração  e  participação  efetiva  na  sociedade;  o

Estatuto  do  Idoso,  editado  em  2003,  também  representou  grande  progresso  na



compreensão  dos  direitos  e  das  necessidades  da terceira  idade.  Mas,  apesar  desse

amadurecimento conceitual, observa-se que, na prática, os direitos e necessidades dos

idosos ainda não são plenamente atendidos.

Na  área  da  saúde,  por  exemplo,  prevalecem nos  idosos  as  doenças

crônicas e suas complicações como hipertensão arterial, doença coronariana, sequelas

de  acidente  vascular  cerebral,  limitações  provocadas  pela  insuficiência  cardíaca  e

doença pulmonar obstrutiva crônica, amputações e cegueira provocados pelo diabetes,

além das demências. Nas unidades de atenção básica do SUS, em geral há deficiência

na  quantidade  de  profissionais,  na  estrutura  física  e  na  rede  de  exames

complementares para atender às necessidades de saúde dos idosos, gerando demora no

atendimento, o que pode levar a piora do quadro clínico e a internações hospitalares.

Em síntese, consideramos que a rede de atenção à saúde do idoso precisa melhorar

significativamente.

Com relação  à  oportunidade  de  trabalho  remunerado  e  ao  acesso  à

educação e à formação, direitos preceituados pelos Princípios das Nações Unidas para

as  pessoas  idosas,  mesmo  as  que  recebem  o  benefício  previdenciário  da

aposentadoria,  passam por  privações  econômicas  em razão da  perda  de  parte  dos

rendimentos que obtinham enquanto estavam em atividade profissional. Além disso,

nem todas as pessoas reúnem as condições necessárias para se aposentar e, nesse caso,

a pessoa idosa passa pelo risco social do desemprego, situação da qual é difícil sair na

terceira idade, devido ao preconceito em relação à sua capacidade de produção.

Quanto  aos  aspectos  psicológicos  e  emocionais  associados  ao

envelhecimento, muitos foram os depoimentos e as situações relatadas nas audiências

realizadas na comissão. Para sintetizar as diversas questões abordadas, citaremos o

professor brasileiro José Roque Junges6, que traz reflexões bastante consistentes sobre

o assunto. Segundo o autor, um dos aspectos mais complexos com relação ao idoso na

cultura atual é que, se por um lado é valorizado pela medicina que lhe fornece sempre

maior longevidade, por outro lado é marginalizado, porque a sociedade não sabe o que

fazer com os idosos sempre mais longevos. Isso muitas vezes provoca no idoso uma

sensação de inutilidade e obsolescência, que gera isolamento e pode se agravar com a

crescente  falta  de  convivência  intergeracional.  Para  evitar  esse  isolamento,  é

fundamental a presença afetiva das pessoas, principalmente familiares.



Outro  aspecto  complexo  é  a  autonomia  do  idoso.  Embora  deva  ser

tratado pelos que o rodeiam como ser autônomo, nossa sociedade tende a infantilizá-

lo, tratando-o como alguém que não sabe decidir o que é melhor para ele. Por outro

lado, é inegável que a idade pode trazer limitações físicas ou cognitivas. Para que o

idoso possa manter por mais tempo possível sua autonomia, sem ser negligenciado,

nem infantilizado,  é necessário que se disponha a uma reeducação constante,  com

terapias ocupacionais e outras práticas que o ajudem a assumir atividades adequadas à

idade e úteis ao grupo ou à sociedade, e as atividades de autocuidado.

As negligências e os maus-tratos que o idoso pode sofrer em família

são situações de violência que decorrem de relações desgastadas, conflitos geracionais

e/ou problemas econômicos, que produzem estresse no ambiente familiar e acabam

atingindo  o  idoso.  Nas  instituições,  em  geral  os  maus-tratos  ocorrem  quando  os

profissionais  não estão  preparados para  o cuidado dos  idosos  abrigados e  são em

número insuficiente para a demanda. Para superar essa situação é necessário que o

poder  público  dê  suporte  às  famílias  com idosos  aos  seus  cuidados  e  que  realize

inspeções e avaliações periódicas nas instituições de longa permanência de idosos.

Além disso, é necessário capacitar os cuidadores para exercer satisfatoriamente sua

profissão e esclarecê-los sobre os direitos dos idosos.

Em  linhas  gerais,  parece-nos  necessário  criar  mecanismos  de

acompanhamento e avaliação do cumprimento do Estatuto do Idoso. Consideramos

que,  mais  do  que  criar  novas  leis  em  defesa  de  seus  direitos,  para  melhorar  a

qualidade de vida dos idosos, é preciso mudar a mentalidade e/ou cultura da nossa

sociedade.

Esta comissão, ciente de seu papel na proposição de políticas públicas

que garantam os direitos constitucionais dos cidadãos, sugere as seguintes medidas, a

serem implantadas pelos poderes constituídos do Estado e pela sociedade, no que se

refere à garantia dos direitos e à prestação de assistência adequada ao idoso:

 Ampliar e fortalecer a rede de atenção à pessoa idosa no âmbito da saúde pública,

desde a atenção primária até a atenção hospitalar,  com a inserção do idoso no

convívio social e com maior alocação de recursos por parte do governo do Estado.

 Ampliar o número de instituições que compõem a rede de acolhimento ao idoso,

tanto os centros dia como as ILPIs.



 Incentivar as instituições do terceiro setor que prestam assistência a idosos por

meio de instrumentos estáveis de financiamento tais como a Lei de ICMS Social

ou convênios.

 Qualificar os profissionais de saúde, tanto da rede ambulatorial  quanto da rede

hospitalar,  para  o  adequado  atendimento  da  pessoa  idosa  na rede,  de  forma  a

superar eventuais preconceitos ou estereótipos a ela relacionados.

 Sugerir a criação de Secretaria de Estado de Políticas para o Idoso como forma de

integrar transversalmente os setores e estruturar frentes de trabalho intersetoriais

nas diversas políticas públicas afetas ao tema.

 Estimular a implantação dos Conselhos Municipais do Idoso em todas as cidades

mineiras.

 Sugerir  à  Secretaria  de  Estado  de  Direitos  Humanos,  Participação  Social  e

Cidadania  que  desenvolva  programas  de  capacitação  de  agentes  locais  para  o

atendimento  ao  idoso  e  capacitação  de  conselheiros,  por  meio  de  programas

descentralizados que atinjam o maior número possível de municípios.

 Intensificar o controle e a fiscalização da implementação dos direitos do idoso nos

âmbitos da saúde, transporte, educação, trabalho, e outros.

 Incentivar, por meio de campanha educativa, empresas e sindicatos a promoverem

suas  próprias  campanhas  educativas  para  conscientizar  a  população  sobre  o

relevante papel da pessoa idosa em nossa sociedade e sobre os direitos que lhe

cabem.

 Valorizar  os grupos de mútua  ajuda para idosos,  franqueando a utilização dos

espaços públicos para as suas reuniões.

 Sugerir  à  Polícia  Civil  de  Minas  Gerais  a  implantação  de  novas  delegacias

especializadas  de  atendimento  ao  idoso,  com  vistas  a  aprimorar  em  todas  as

regiões do Estado o combate à violência de que são vítimas.

 Sugerir ao Poder Executivo a ampliação do financiamento e do escopo da Ação

4072 – Apoio a Projetos Especiais de Promoção e Proteção dos Idosos – do Plano

Plurianual de ação Governamental – PPAG 2016/2019 –, que tem como finalidade

captar recursos e financiar políticas públicas, programas, projetos e ações voltados

para a pessoa idosa.



 Sugerir ao Poder Executivo a ampliação das metas físicas e financeiras da Ação

1099 – Implantação de Núcleos de Assistência Jurídica Especializada – do Plano

Plurianual de ação Governamental – PPAG 2016/2019 –, que tem como finalidade

implantar  núcleos  de  assistência  jurídica  especializada,  em  particular  núcleos

itinerantes, tendo em vista o atendimento aos públicos considerados prioritários

por sua vulnerabilidade social, entre eles os idosos, a cargo da Defensoria Pública

do Estado de Minas Gerais.

 Fomentar,  por  meio  da  Fundação de  Amparo  à  Pesquisa  do Estado de  Minas

Gerais  –  Fapemig  –,  pesquisas  sobre  os  impactos  sociais  e  na  saúde  pública

resultantes do processo de envelhecimento da população, de forma a incluir  as

universidades no debate e na produção de conhecimento sobre a pessoa idosa.

 Sugerir à Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – Fhemig – a criação de

Programa  de  Residência  Médica  na  área  de  geriatria  voltada  para  atenção  ao

idoso.

 Sugerir ao Poder Executivo a elaboração de projetos de lei de sua iniciativa que

garantam percentual de vagas para idosos nos contratos de prestação de serviços e

que reduzam o ICMS para empresas que financiem projetos ou instituições que

atuem na assistência ou no acolhimento de idosos.

 Sugerir às Secretarias de Estado de Cultura e de Esportes que intensifiquem as

políticas de promoção da prática de atividades culturais, físicas e de lazer para

idosos.

 Sugerir à Secretaria de Estado de Educação a ampliação da educação para adultos

e idosos, em atendimento ao disposto no art. 21 do Estatuto do Idoso, que dispõe

que  o  poder  público  criará  oportunidades  de  acesso  do  idoso  à  educação,

adequando  currículos,  metodologias  e  material  didático  aos  programas

educacionais a ele destinados.

 Sugerir à Secretaria de Estado de Educação a inserção, nos currículos mínimos

dos  diversos  níveis  de  ensino  formal,  de  conteúdos  voltados  ao  processo  de

envelhecimento e ao respeito  e à  valorização do idoso,  de forma a eliminar  o

preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria, nos termos do art. 22 do

Estatuto do Idoso.



 Inserir, nas escolas do sistema estadual de educação, estratégias que promovam o

convívio  intergeracional  e  a  conscientização  sobre  a  importância  do  idoso em

nossa sociedade.

 Capacitar as entidades e instituições de longa permanência para idosos para que

possam se adequar aos critérios estabelecidos nos artigos 48 a 50 do Estatuto do

Idoso e garantir atendimento de qualidade a esse público.

 Sugerir ao Poder Executivo do Estado que auxilie os municípios na criação de

conselhos tutelares de idosos, com a atribuição de identificar os casos de violência

contra  essa  população  na  sua  área  de  abrangência,  bem  como  tomar  as

providências cabíveis.

 Intensificar  a fiscalização,  pelos pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público,

Vigilância Sanitária e outros, das entidades governamentais e não governamentais

de atendimento ao idoso, conforme previsto no art. 52 do Estatuto do Idoso.

 Realizar  concurso  de  redação  promovido  pela  ALMG  com  o  tema

“Envelhecimento ativo e convívio intergeracional”, de que participem estudantes

de  escolas  estaduais  e  municipais,  para  estimular  o  debate  sobre  o  tema  na

sociedade.

Recomendamos o envio deste relatório final às seguintes instituições,

para  que  sejam  informadas  das  atividades  desenvolvidas  pela  Comissão

Extraordinária do Idoso e dos dados levantados ao longo do trabalho por ela realizado:

– Secretaria de Estado de Governo – Segov;

– Secretaria de Estado de Saúde – SES-MG;

– Secretaria de Estado de Segurança Pública – Sesp;

–  Secretaria  de  Estado  de  Direitos  Humanos,  Participação  Social  e

Cidadania – Sedpac;

– Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese;

– Secretaria de Estado da Educação – SEE;

– Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte;

– Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG;

– Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG;

– Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – DPMG;



– Colegiado de Secretários  Municipais  de Saúde de Minas Gerais –

Cosems-MG;

– Conselho Estadual do Idoso – CEI;

– Conselho Municipal do Idoso de Belo Horizonte;

– Comando-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais;

– Polícia Civil de Minas Gerais.

Sala das Comissões, 7 de dezembro de 2016

Isauro Calais, presidente – Glaycon Franco, relator – Antonio Carlos

Arantes.

6 ANEXO

A  seguir,  listamos  os  requerimentos  aprovados  na  Comissão

Extraordinária do Idoso.

Requerimento Assunto

RQC 4.377/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater o desrespeito ao Decreto Federal nº 5.934, de 2006, que dispõe sobre a 
passagem interestadual gratuita para idoso.

RQC 4.379/2015
Requer seja encaminhado ao governador do Estado e à Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e 
Cidadania – Sedpac – pedido de providências para que seja avaliada a possibilidade de implementação da política pública de 
acolhimento ao idoso, acompanhado de cópia de projeto sugerido por este deputado.

RQC 4.380/2015 Requer seja realizada audiência pública para debater a situação dos aposentados e pensionistas idosos no Estado.

RQC 4.381/2015
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências 
para a implantação de programa de capacitação e reciclagem visando à melhoria do serviço de atendimento ao idoso nos 
setores público e privado, disponibilizando cursos e posteriormente certificados para aqueles que aderirem ao programa.

RQC 4.382/2015
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências 
para a destinação de recursos para o projeto desenvolvido pela Associação Casa de Apoio da Divina Providência, com sede 
no Município de Almenara.

RQC 4.383/2015

Requer seja encaminhada à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para a implementação de medidas de 
segurança para os idosos nos hospitais públicos e privados, unidades básicas de saúde e postos de atendimento, como piso 
antiaderente, corrimãos, banheiros adaptados, cadeiras de rodas motorizadas, camas e macas com suporte e motores para 
redução de quedas, portas de correr e quartos com lugares para acompanhantes, entre outras.

RQC 4.384/2015
Requer seja realizado debate público para discutir a situação do idoso no Estado, com a presença de especialistas da área e 
dos movimentos sociais ligados a sua proteção.

RQC 4.387/2015
Requer seja realizada visita às casas de acolhimento de idosos da Região Metropolitana de Belo Horizonte com a finalidade 
de colher informações sobre o tratamento dispensado aos idosos, bem como sobre as dificuldades e necessidades dessas casas
de acolhimento.

RQC 4.388/2015 Requer seja realizada audiência pública para estabelecer um diagnóstico da situação do idoso no Estado.

RQC 4.390/2015
Requer seja encaminhado ao chefe da Polícia Civil pedido de informações sobre os casos de violência contra idosos 
registrados nos últimos quatro anos no Estado.

RQC 4.396/2015
Requer seja encaminhado à secretária de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania pedido de 
informações sobre os resultados da 4ª Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, realizada em 7 e 8/10/2015, no 
Município de Caeté.

RQC 4.538/2015
Solicita seja realizada visita ao Hospital Ana Nery e à Associação dos Cegos de Juiz de Fora, para verificar a situação dos 
idosos abandonados pelas famílias em unidades de saúde no Estado.

RQC 4.539/2015
Solicita seja realizada audiência pública para debater o problema dos idosos abandonados pelas famílias em unidades de 
saúde do Estado.

RQC 4.540/2015
Solicita seja realizada audiência pública para debater as possíveis medidas para fomentar a implementação de conselhos do 
idoso em todos os municípios do Estado.



RQC 4.809/2015
Requer seja encaminhado ao Ministério Público de Mariana pedido de informações acerca das condições em que se 
encontram cerca de 80 idosos que estão desabrigados após o rompimento da barragem de rejeitos, bem como se eles estão 
recebendo os devidos cuidados, acompanhamento médico e medicações.

RQC 4.810/2015
Requer seja realizada visita ao Município de Mariana para verificar as condições em que se encontram cerca de 80 idosos que
estão desabrigados.

RQC 4.811/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater questões relativas a trabalho e renda da população idosa e seus principais
desafios.

RQC 4.812/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater a atenção à saúde da população idosa, especialmente no que se refere às 
doenças prevalentes, ao uso abusivo de álcool e outras drogas e às DSTs.

RQC 4.813/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater os abusos relacionados à concessão de crédito consignado aos 
aposentados e seu consequente endividamento.

RQC 4.814/2015 Requer seja realizada audiência pública para avaliar o Estatuto do Idoso, instituído pela Lei Federal nº 10.741, de 2003.

RQC 4.815/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater as condições de funcionamento das atuais instituições de longa 
permanência de idosos - ILPIs -, bem como a importância da ampliação dessas instituições para todos os municípios do 
Estado e as medidas necessárias para que isso ocorra.

RQC 4.816/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater a necessidade de qualificação dos profissionais de saúde e de assistência 
social para o adequado atendimento do idoso na rede pública.

RQC 4.817/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater os obstáculos enfrentados pelo idoso em seu dia a dia devido à falta de 
acessibilidade urbana, arquitetônica e nos transportes.

RQC 4.818/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater a concessão do Benefício de Prestação Continuada – BPC –, bem como 
a legislação relacionada, as formas de obtenção e a comparação entre o número de beneficiários e o número de idosos em 
situação de vulnerabilidade no Estado.

RQC 4.819/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater aspectos da profissão de cuidador de pessoa idosa, como regulamentação
(Projeto de Lei nº 4.702/2012, em tramitação na Câmara dos Deputados), atribuições, capacitação para o trabalho e direitos 
trabalhistas.

RQC 4.820/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater a feminização da população idosa e a necessidade de políticas públicas 
que levem em conta as especificidades da mulher idosa.

RQC 4.821/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater o documento final da IV Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa 
Idosa, realizada em 2015, cujo eixo temático foi "Protagonismo e empoderamento da pessoa idosa – por um Brasil de todas as
idades", bem como avaliar a implementação das propostas apresentadas.

RQC 4.822/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater as ações de assistência social para a população idosa nos municípios, 
executadas pelos Centros de Referência em Assistência Social – Cras – e pelos Centros Especializados de Referência em 
Assistência Social - Creas.

RQC 4.823/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater a implementação do Compromisso Nacional para o Envelhecimento 
Ativo, estabelecido pelo Decreto Federal nº 8.114, de 2013.

RQC 4.825/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater o fenômeno de envelhecimento da população e o consequente aumento 
da demanda por serviços públicos, principalmente de saúde e assistência.

RQC 4.826/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater o funcionamento e a regulamentação do Fundo Nacional do Idoso, 
instituído pela Lei Federal nº 12.213, de 20/1/2010.

RQC 4.827/2015
Requer seja realizada audiência pública para debater o Plano de Ação para o Enfrentamento da Violência contra a Pessoa 
Idosa, de 2005, elaborado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República em parceria com o 
Conselho Nacional do Idoso, e avaliar sua implementação no Estado.

RQC 5.250/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Edgar Nunes de Moraes, professor adjunto do Departamento de 
Clínica Médica da UFMG, sobre o envelhecimento da população, os desafios das populações futuras, propostas para o melhor
envelhecimento e políticas públicas relativas aos idosos.

RQC 5.251/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Flávia Lanna de Moraes, médica do Programa Saúde da Família da 
Prefeitura de Belo Horizonte, sobre geriatria, saúde do idoso e envelhecimento saudável.

RQC 5.252/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Marcelo Pinto Guimarães, arquiteto e professor da UFMG, sobre as
adaptações necessárias em casas onde habitem idosos e as necessidades arquitetônicas para melhorar a vida e a segurança 
dessas pessoas.

RQC 5.253/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Ana Patrícia Ferreira França, delegada titular da Delegacia 
Especializada em Atendimento ao Idoso e ao Deficiente, sobre os crimes cometidos contra idosos no Estado.

RQC 5.254/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Luiz Tadeu Martins Leite, secretário de Desenvolvimento Regional 
e Urbano, sobre acessibilidade nas vias urbanas do Estado.

RQC 5.255/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir a Berlindes Astrid Küchemann, professora associada do 
Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília, sobre a feminização da população idosa no Brasil.

RQC 5.256/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Ramon Victor César, diretor-presidente da BHTrans, sobre 
mobilidade urbana e respeito aos direitos do idoso no transporte público municipal.



RQC 5.257/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Dilson José de Oliveira, coordenador especial de políticas para o 
idoso do Governo do Estado de Minas Gerais, sobre o Estatuto do Idoso e seu cumprimento, as demandas das políticas 
públicas e o acolhimento dos idosos no Estado.

RQC 5.258/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir José Salvador Silva, presidente do Conselho de Administração do 
Grupo Mater Dei, sobre o envelhecimento da população.

RQC 5.259/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Marcelo Barbosa, coordenador do Procon Assembleia, sobre a 
endividamento da população idosa.

RQC 5.320/2016 Requer sejam disponibilizadas as gravações de áudio das reuniões da comissão aos seus membros.

RQC 5.496/2016
Requer seja realizada audiência pública no Município de Itajubá para debater a situação da população idosa e as políticas 
públicas destinadas a esse grupo na região.

RQC 5.830/2016
Requer seja realizada audiência pública para debater a suspensão por período indeterminado da emissão de novas carteiras de 
transporte para idosos com mais de 65 anos.

RQC 5.831/2016

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Defesa Social e à Chefia da Polícia Civil pedido de providências para 
ampliar o número de delegacias de atendimento especializado ao idoso em todo o Estado e para designar, nos municípios em 
que a demanda não justificar a instalação desse equipamento, delegados para atendimento prioritário ao idoso vítima de 
violência.

RQC 5.832/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Defesa Social e à Chefia da Polícia Civil pedido de providências para 
ampliar o quadro de servidores da Delegacia Especializada no Atendimento ao Idoso e à Pessoa com Deficiência de Belo 
Horizonte.

RQC 5.833/2016

Requer seja encaminhado aos deputados representantes de Minas Gerais na Câmara dos Deputados pedido de providências 
para apoiaream a aprovação do Projeto de Lei nº 6.430/2009, que altera o § 3º do art. 136 do Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 – 
Código Penal Brasileiro –, aumentando a pena para o crime de maus-tratos praticados contra idosos, crianças ou pessoas 
indefesas.

RQC 5.834/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania pedido de 
providências para promoção de ações que facilitem à população idosa o acesso ao Disque Direitos Humanos, especialmente 
por meio da simplificação do número telefônico do serviço e de sua ampla divulgação.

RQC 6.000/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para ouvir Bruno Cordeiro, prefeito de Sacramento, sobre as experiências de 
atenção ao idoso desenvolvidas nesse município.

RQC 6.083/2016
Requer seja encaminhado às Secretarias de Estado de Saúde e de Planejamento e Gestão pedido de providências para criar, no
planejamento e orçamento estaduais, programa específico para financiar a contratação de cuidadores de idosos pelos 
municípios.

RQC 6.084/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências 
para orientar e estimular os municípios na implementação de programas de cuidado ao idoso dependente, por meio de apoio 
técnico e financeiro.

RQC 6.485/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para debater as políticas de incentivo ao turismo e ao lazer para a população 
idosa.

RQC 6.486/2016
Requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de providências para aumentar o número de delegacias 
especializadas no atendimento ao idoso no Município de Belo Horizonte e implantar essa modalidade de delegacia em todos 
os municípios mineiros com população acima de 30 mil habitantes.

RQC 6.487/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para debater o Projeto de Lei 3.047/2015, que dispõe sobre a utilização 
prioritária de assentos dos transportes coletivos por idosos, gestantes e pessoas com limitações temporárias ou permanentes.

RQC 6.488/2016
Requer seja realizada audiência de convidados para debater a prática de atividades físicas por idosos e as medidas para que 
sejam estimuladas.

RQC 6.489/2016

Requer seja encaminhado aos representantes de Minas Gerais no Congresso Nacional pedido de providências para apresentar 
projeto de lei com vistas a modificar a Lei Federal nº 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso, para incluir medidas protetivas, 
como as previstas na Lei Federal nº 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha, nos casos de violência doméstica praticada contra 
idosos.

RQC 6.490/2016
Requer seja encaminhado ao Senado Federal pedido de providências para apoiar iniciativa de projeto de lei que proponha 
modificar a Lei Federal nº 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso, para incluir medidas protetivas, como as previstas na Lei 
Federal nº 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha, nos casos de violência doméstica praticada contra idosos.

RQC 6.491/2016
Requer seja encaminhado à Câmara dos Deputados pedido de providências para apoiar iniciativa de projeto de lei que 
proponha modificar a Lei Federal nº 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso, para incluir medidas protetivas, como as previstas na
Lei Federal nº 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha, nos casos de violência doméstica praticada contra idosos.

RQC 6.492/2016
Requer seja encaminhado ao presidente interino da República pedido de providências para apoiar iniciativa do Congresso 
Nacional que proponha modificar a Lei Federal nº 10.741, de 2003, Estatuto do Idoso, para incluir medidas protetivas, como 
as previstas na Lei Federal nº 11.340, de 2006, Lei Maria da Penha, nos casos de violência doméstica praticada contra idosos.

RQC 7.025/2016 Requer seja realizada audiência pública para debater programas de preparação para a aposentadoria.

RQC 7.026/2016
Requer seja realizada visita à Santa Casa de Misericórdia de Belo Horizonte, para verificar a situação de idosos abandonados 
pelas famílias em unidades de saúde.

RQC 7.027/2016 Requer seja realizada audiência pública para debater atividades a serem desenvolvidas em prol dos idosos.



RQC 7.028/2016 Requer seja realizado debate público para discutir o envelhecimento da população.

RQC 7.303/2016
Requer seja realizada audiência pública para discutir a emissão da carteira Sindpasse para acesso do idoso ao transporte 
intermunicipal gratuito.

RQC 7.306/2016
Requer seja encaminhado ao presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais pedido de informações sobre o número de 
processos em tramitação no Estado que aguardam sentença e tem como parte pessoa idosa.

RQC 7.307/2016
Requer seja realizada audiência pública para discutir e apurar a cobrança dos valores de pedágios das viagens intermunicipais 
para a emissão de passagens para idosos.

RQC 7.311/2016
Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Transporte e Obras Públicas pedido de informações sobre a situação de 
emissão da carteira Sindpasse para o acesso do idoso à gratuidade no transporte intermunicipal de passageiros.

RQC 7.312/2016
Requer seja realizada audiência pública para discutir o direito do idoso aposentado que necessite de assistência permanente de
cuidador ao acréscimo de 25% no valor de sua aposentadoria, conforme disposto no artigo 45 da Lei Federal nº 8.213/1991.

RQC 7.316/2016
Requer seja encaminhado à BhTrans pedido de providência para realizar cursos de atualização para os motoristas e agentes de
bordo sobre o adequado atendimento aos usuários idosos.

RQC 7.317/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social - Sedese - pedido de providências 
para promoção de cursos técnicos de capacitação direcionados aos idosos para possibilitar a sua reinserção no mercado de 
trabalho.

RQC 7.321/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social - Sedese - pedido de providências 
para criar um grupo de combate e assessoramento de idosos vítimas de crimes financeiros cometidos no âmbito familiar.

RQC 7.322/2016
Requer seja encaminhado à Fundação João Pinheiro - FJP - pedido de providências para desenvolver um novo estudo 
traçando o perfil demográfico da população idosa em Minas Gerais.

RQC 7.324/2016
Requer seja encaminhado ao Instituto Nacional do Seguro Social pedido de informações sobre as providências adotadas em 
relação à previdência face ao fenômeno do envelhecimento da população no Estado de Minas Gerais.

RQC 7.325/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde - SES - pedido de providências para criação de um banco de dados 
para fornecimento de medicamentos e atendimento médico domiciliar para idosos com doenças crônicas no Estado de Minas 
Gerais.

RQC 7.326/2016
Requer seja encaminhado ao governador do Estado pedido de providências para que sejam criadas pelo Governo de Minas 
Gerais núcleos regionalizados de atendimento à população idosa no Estado.

RQC 7.327/2016
Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social pedido de informações sobre o 
número de idosos moradores de rua em Minas Gerais.

RQC 7.328/2016
Requer seja encaminhado ao chefe da Polícia Civil de Minas Gerais pedido de informações sobre o número de ocorrências 
envolvendo violência contra idosos no Estado, em especial violência familiar e cometimento de fraudes com o cartão de 
crédito.

RQC 7.329/2016
Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social pedido de informações sobre o 
número de idosos abandonados em estabelecimento de saúde e instituições de longa permanência em Minas Gerais

RQC 7.330/2016
Requer seja encaminhado à Secretária de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social pedido de providências para criação 
e promoção de curso específico para formação de cuidadores de idosos em cidades polos mesorregionais do Estado de Minas 
Gerais.

RQC 7.331/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social - Sedese - pedido de providências 
para que sejam realizados cursos de capacitação e promoção de oficinas de tricô, crochê, costura e bordado para idosas e 
idosos nas cidades polos mesorregionais do Estado de Minas Gerais

RQC 7.332/2016
Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social pedido de informações sobre os 
municípios de Minas Gerais que ainda não possuem Conselho Municipal do Idoso e quais medidas podem ser adotadas para 
sua implantação em todos os municípios do Estado.

RQC 7.333/2016
Requer seja encaminhado à Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais – Cohab – pedido de providências para que 
o Programa Minha Casa Minha Vida atenda ao mínimo de 20% de moradias adaptadas para pessoas com deficiências e 
pessoas idosas.

RQC 7.334/2016
Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de providências 
para que o Governo instale em locais públicos barras de segurança, faixas sinalizadoras em vidros transparentes e piso 
antiderrapante para atendimento seguro aos idosos nas instituições públicas do Estado.

RQC 7.335/2016
Requer seja realizada audiência pública para debater os reflexos de uma eventual aprovação da PEC 241 para os idosos de 
Minas Gerais.
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